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SINOPSE

O objetivo deste texto para discussão é analisar a evolução de indicadores de emprego 

público em alguns países desenvolvidos selecionados desde o final do século XIX, 

passando pelo século XX, com ênfase para o período após a Segunda Guerra Mundial, 

isto é, após 1945.

A descrição do cenário internacional destaca o papel do emprego público na economia 

do pós-Guerra nos países europeus desenvolvidos, em especial na consolidação dos 

Estados de bem-estar social nestas nações. 

Neste estudo também é feita uma breve comparação com o Brasil, tanto em relação 

aos países capitalistas desenvolvidos quanto aos países latino-americanos, os quais 

possuem um padrão de organização social e de renda per capita mais próximos da 

realidade brasileira. 

A comparação internacional revelou que, de modo geral, nos países mais desenvolvidos, 

a participação do emprego público no conjunto do emprego é maior que nos países 

pouco desenvolvidos, assim como é mais elevado o peso relativo dos gastos com salários 

do setor público em relação ao produto interno bruto (PIB), e também em relação 

ao total do gasto público. As diferenças de perfil do emprego público não se devem 

apenas a aspectos econômicos e setoriais, mas também a fatores políticos, históricos, 

institucionais e sociais específicos de cada país.

ABSTRACTi

This paper discusses the evolution of public employment data among different countries 
since the end of the nineteenth century and through the twentieth century, with special 
emphasis to the period after the Second World War (after 1945).

i. The versions in English of the abstracts of this series have not been edited by Ipea’s editorial department.
As versões em língua inglesa das sinopses (abstracts) desta coleção não são objeto de revisão pelo Editorial do Ipea.



The description of the international socio-economic environment will stress the role 
played by public employment in the constitution of Welfare States, during post-WW II.

This paper also makes a brief international comparison between the international case 
and the Brazilian, with respect to public employment. This comparison encompasses 
the European and other developed countries, and also of Latin American countries – 
which socioeconomic reality is closer to the Brazilian case.

The international comparison shows that, in general, in the developed countries the 
public employment as a share of total occupation is higher than in underdeveloped 
countries. Moreover, in developed countries the ratio of public employment salaries 
to total of public expenditure (and in relation to the GDP – gross domestic product) 
is higher than in underdeveloped countries. Furthermore, it is argued that those 
quantitative indicators are only meaningful when examined together with other 
political, social and historical factors, as well as the economic and sectorial elements, 
that affect the level and the profile of public employment in each country.
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Emprego Público nos Países Desenvolvidos: evolução histórica e diferenças nos perfis

1 INTRODUÇÃO

Um estudo sobre o papel do emprego público nos países desenvolvidos nas últimas 
décadas deve levar em conta que, a partir da segunda metade do século XX, houve 
diferentes momentos da trajetória desta forma de ocupação nos mercados de trabalho 
destes países. Estes diferentes momentos vinculam-se a mudanças nos objetivos de 
política econômica estabelecidos em diferentes épocas, assim como a mudanças sociais, 
políticas e econômicas, conforme se pretende ressaltar.

Durante o período da Guerra Fria, na maior parte do qual o capitalismo viveu 
um período de prosperidade denominado de a era dourada do capitalismo (1945-1973),1 

o emprego público teve uma notável expansão, na esteira da generalização geográfica, expansão 

e universalização das atividades do Estado de bem-estar social (welfare state). A criação e 

universalização dos serviços sociais públicos e das atividades típicas de Estado (segurança pública, 

defesa, correios, justiça etc.) promoveram um acentuado crescimento do peso do emprego público 

no conjunto da ocupação (Flora e Heidenheimer, 1981). Em alguns países, a criação 

de novos empregos deveu-se, em termos líquidos, à ampliação do estoque de emprego público 

durante os anos de maior prosperidade do capitalismo – os anos dourados (Mattos, 2009).

Na década de 1980, a taxa de crescimento do emprego público, na maioria dos 
países, desacelerou-se, e, em alguns casos, especialmente a partir dos anos 1990, tornou-se 
negativa. O estudo dos países europeus, comparados aos EUA, permite avaliar de forma mais 
qualificada a trajetória do emprego público nos países desenvolvidos nos últimos 50 anos.

A partir dos anos 1980, a crise econômica que se abatia sobre esses países 
desde meados dos anos 1970 passou a ser interpretada enquanto uma crise devida 
à excessiva intervenção do Estado nos negócios, na legislação trabalhista e na área 
social. O pensamento liberal, consolidado com as eleições de Reagan e de Thatcher, 
tornou-se hegemônico e passou a nortear as principais decisões de política econômica 
(Maldonado, 1998). 

1. A literatura francesa considera o período um pouco mais expandido, batizando-o de trinta anos gloriosos (1945-1975).
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A maior parte da academia, analistas econômicos da mídia, políticos e funcionários 
dos principais organismos internacionais (Overbeek, 1993; Glyn et al., 1990) 
atribuíram a uma suposta “eurosclerosis” o alastramento do desemprego nos países 
europeus verificado a partir do início dos anos 1980. Assim, incitaram-se decisões 
de desregulamentação das leis trabalhistas e de redução do papel desempenhado pelo 
Estado de bem-estar social, com impacto negativo sobre a trajetória do emprego público 
na maioria dos países europeus. Ademais, o esvaziamento das funções do Estado 
referentes à atuação das empresas estatais, ou às atividades estratégicas de planejamento 
e formulação de políticas ativas de emprego, indústria ou serviços sociais, provocou 
uma ruptura da trajetória ascendente do emprego público. Neste contexto, a redução 
de custos (notadamente trabalhistas) tornou-se a pedra de toque das atividades dos 
empresários e das autoridades econômicas dos países. As políticas de austeridade fiscal, 
ao lado da deterioração do perfil do gasto público, em contexto de perda de dinamismo 
econômico e consequente desaceleração (ou mesmo queda) da arrecadação de impostos, 
puseram os gastos públicos da área social sob constante ameaça das medidas tomadas 
pelas autoridades financeiras dos principais países, em conjuntura de hegemonia do 
pensamento liberal e privatizante (Alestalo e UUsitalo, 1994).

As regras definidas no início da década de 1990 para a adesão dos países europeus 
à moeda única (euro), definidas no Tratado de Maastricht,2 colocaram novos entraves 

para que os países europeus elaborassem políticas macroeconômicas anticíclicas. Incumbiu-

se aos Estados nacionais o papel primordial e limitante de cumprir rigorosas metas de ajuste 

macroeconômico que reduziriam o papel social até então crescentemente desempenhado pelos 

Estados nacionais dos principais países europeus. Tudo isto teve impacto sobre a geração de 

empregos e especialmente sobre a contribuição do emprego público no conjunto da ocupação.

2. Não foi exatamente a decisão de adotar a moeda única europeia que promoveu uma redução da atuação estatal, mas 
o contexto ideológico e político, bem como as condições de funcionamento da ordem financeira internacional (fortemente 
assimétrica em favor dos EUA – ver Mattos, 2009 e Tavares, 1998), em que se definiram as regras do Tratado de Maastricht. 
As metas rigorosas de indicadores macroeconômicos compunham o ambiente econômico que determinava a contenção da 
inflação e a dos gastos públicos como principais objetivos a serem seguidos pela política macroeconômica. Verifica-se um 
contraste com o que ocorrera no período posterior à Segunda Guerra, durante o qual o pleno emprego constituía o objetivo 
principal da formulação da política econômica nos países capitalistas desenvolvidos, especialmente os europeus. Conforme 
lembrou Kapstein (1999, p.12), referindo-se ao pós-Segunda Guerra, “o governo assume como um de seus principais 
objetivos a manutenção de um elevado e estável nível de ocupação depois da Guerra” (tradução livre).
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Este texto para discussão possui quatro seções. Na segunda seção, após esta 
introdução, são analisados os determinantes históricos mais gerais que afetaram a 
evolução do emprego público nos países capitalistas desenvolvidos desde o final do século 
XIX, com ênfase para o período do pós-Segunda Guerra mundial. Na terceira seção,  
é feita uma breve comparação internacional com dados mais recentes, destacando-se as 
diferenças em relação ao Brasil. Nesta comparação internacional, são levados em conta 
países desenvolvidos e países da América Latina. Na quarta seção, são analisados mais 
detidamente alguns países desenvolvidos.  Nas conclusões, procura-se destacar alguns 
fatores que marcam os movimentos mais gerais do estoque e do perfil do emprego 
público nos países desenvolvidos.

2 EMPREGO PÚBLICO EM PERSPECTIVA HISTÓRICA

Nesta seção, é feita uma breve descrição da evolução do emprego público desde o final 
do século XIX, com ênfase para o período do pós-Segunda Guerra.

 A tabela 1 revela a evolução histórica do emprego público no período anterior 
à Segunda Guerra Mundial e, em alguns países, apenas em anos imediatamente 
posteriores ao encerramento do conflito. Esta tabela traz, portanto, dados do emprego 
público antes do advento dos Estados de bem-estar social que havia caracterizado o 
período do pós-Segunda Guerra. 

Tabela 1
Emprego público em países desenvolvidos (meados do século XIX e início do século XX)
(Em % da força de trabalho total)

Países selecionados

Inglaterra 1851 1891 1901 1911 1921 1931 1938
2,4 3,6 5,8 6,9 10 9,7 9,9

França 1866 1896 1912 1936 1947
9,9 10,7 12,0 14,1 25,3

Alemanha 1882 1895 1907 1925 1939 1950
7,2 9,3 10,6 10,6 12,9 11,9

Itália 1881 1911 1921 1931 1936 1951
4,6 10,6 10,5 11,2 15,1 17,3

Estados Unidos 1816 1851 1861 1871 1891 1911 1918 1922
0,7 0,8 3,2 0,8 0,8 1,4 8,9 1,9

Fonte: Rose (1985), a partir de censos dos países.
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Os dados mostram que nos EUA o peso relativo do emprego público era ínfimo 
no século XIX e primeiros anos do século XX. Em 1918, o emprego público era um 
pouco maior, por conta da mobilização do Estado americano durante a Primeira Guerra 
Mundial. Mas esta mobilização logo se reverteu e, em 1922, o peso relativo do emprego 
público voltou aos módicos patamares do pré-Guerra.

Na Itália recém-unificada, o peso relativo do emprego público era menor que 
5% da força de trabalho total, saltando para pouco mais de 10% no início da terceira 
década do século XX e permanecendo pouco alterado nas duas décadas seguintes. 

Na Inglaterra do final do século XIX, também os patamares do emprego público 
eram irrisórios, atingindo 10% da força de trabalho apenas depois da Primeira Guerra 
Mundial. Na Alemanha, entre o final do século XIX e os anos que precederam a 
Segunda Guerra, os patamares pouco se alteraram – permanecendo na faixa dos 10% 
ou pouco mais. O cenário da França é semelhante, com a exceção do ano de 1947,  
ou seja, logo depois do encerramento das escaramuças da Segunda Guerra, quando 
o país já se destacava por um peso relativo do emprego público bem maior (cerca de 
25%) que os países mencionados.

Esses dados revelam um cenário de países na sua maior parte ainda 
predominantemente rurais e agrícolas, com atividades industriais crescentemente 
complexas, mas com incipiente infraestrutura urbana (instalações de água, esgoto, 
transporte público, iluminação pública, meios de comunicação etc.). As funções de 
Estado limitavam-se ao que os liberais chamam de funções típicas de Estado, quais 
sejam, a emissão e o controle monetário, as forças de segurança (cuja importância e 
necessidade ainda não se comparavam à que viriam a ter a partir do início da segunda 
metade do século XX), o comércio externo e o controle de imigração.

Ademais, eram Estados cujas responsabilidades não incluíam a definição de 
políticas públicas de saúde e de educação, e de políticas sociais em geral.

Daí a explicação para o baixo peso relativo do emprego público entre o final do 
século XIX (desde quando estes dados estão registrados, mesmo que de forma precária, 
nos compêndios estatísticos oficiais dos países) e meados do século XX.
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Da mesma forma, o peso dos gastos públicos nos respectivos produtos internos 
brutos (PIBs) nacionais também era ínfimo no final do século XIX, e na primeira 
metade do século XX, conforme se depreende da tabela 2.

TABELA 2
Evolução do peso do gasto público em países selecionados (1870-1994)
(Em % do PIB)

Países

Final do 
século XIX

(por volta de
1870)

Antes da 
Primeira 
Guerra 

Mundial
(por volta de

1913)

Após a 
Primeira 
Guerra 

Mundial
(por volta de

1920)

Antes da
Segunda 
Guerra 

Mundial
(por volta de

1937)

Após a
Segunda 
Guerra 

Mundial
(por volta de

1960) 1980 1994 1992 1 1996 1

França 12,6 17,0 27,6 29,0 34,6 46,1 54,9 51,0 54,7

Alemanha 10,0 14,8 25,0 42,4 32,4 47,9 49,0 46,1 49,7

Itália 11,9 11,1 22,5 24,5 30,1 41,9 53,9 n.d. n.d.

R. Unido 9,4 12,7 26,2 30,0 32,2 43,0 42,9 51,2 42,3

EUA 3,9 1,8 7,0 8,6 27,0 31,8 33,5 38,5 36,7

Fonte: Tanzi e Schuknecht (1995), apud Rodrik (1997). Dados selecionados.

Nota: 1 Dados de International Financial Statistiques, do Fundo Monetário Internacional (FMI), apud Baker, Epstein, Pollin (1998). Os dados de 1992 e 1996 não são 
totalmente comparáveis com os das colunas anteriores. 

Obs.: n.d. = não disponível.

O cenário da Guerra Fria e o contexto do pós-Guerra promoveram, porém, 
uma profunda mudança no papel dos Estados nacionais, tanto no que tange às suas 
responsabilidades em termos de formulação de política econômica, quanto no que se 
refere à necessidade socialmente demandada de elaborar e gerir políticas públicas.

A ideia de desenvolvimento e, mais que isso, o reconhecimento de que os Estados 
nacionais deveriam ter papel ativo para a promoção deste desenvolvimento consolidavam-se  
depois de conhecidas a realidade do pós-Guerra e a necessidade de reconstrução 
europeia. Os anseios pela retomada do crescimento econômico enquanto forma de 
evitar crises sociais, como as ocorridas em muitos países no entreguerras, promoveram 
um novo consenso, a favor de maior participação dos Estados nacionais na condução da 
vida econômica e social dos países. Supunha-se que, com desenvolvimento econômico, 
poder-se-ia evitar a eclosão de crises sociais como as da Grande Depressão que afetou o 
mundo nos anos 1920 e 1930. Era também consensual que o cenário social da Grande 
Depressão, em diversos países, criou um ambiente propício a uma radicalização política 
que, no limite, levou à própria eclosão da Segunda Guerra Mundial.
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A assunção de novas responsabilidades por parte dos Estados nacionais esteve 
relacionada a diversos fatores históricos e teóricos explicados pela teoria econômica.

Entre os fatores históricos que criaram, nos países europeus ocidentais e nos EUA, 
o consenso político e intelectual em favor da atuação mais decisiva dos Estados nacionais 
na formulação de política econômica, podem ser mencionados: i) o reconhecimento 
das experiências exitosas das economias planificadas, notadamente quando comparadas 
aos resultados das economias ainda baseadas nos postulados da “livre iniciativa”;3 

ii) as reminiscências do papel do New Deal de Roosevelt na recuperação da economia americana 

depois da depressão deflagrada com a crise de 1929 e o papel intervencionista assumido pelo Estado 

americano durante a guerra; iii) as necessidades de reconstrução do pós-Guerra, que tornaram 

evidentes as tarefas que somente ao setor público poderiam ser destinadas, particularmente a 

reconstrução da infraestrutura de transportes e de comunicações, cada vez mais reconhecidas 

como bens públicos que deveriam beneficiar toda a socidade; e iv) o reconhecimento geral de 
que era preciso evitar os mesmos erros cometidos no pós-Primeira Guerra e, portanto, 
a constatação de que seria necessária uma intervenção dos Estados nacionais para 
promover a paz social dentro dos países (além, obviamente, da paz entre as nações), 
combatendo as desigualdades e socorrendo os indivíduos que sofressem dos infortúnios 
advindos do mau funcionamento dos mercados de trabalho, e assim permitir, entre 
outros bônus, que as disputas políticas se desenvolvessem de forma civilizada, insuladas 
dos extremismos que marcaram a ascensão do nazismo e do fascismo.

No plano da teoria econômica, a ascensão do princípio da demanda efetiva, 
de Keynes e de Kalecki, bem como a crítica ao equilíbrio parcial marshaliano, feita 

por Sraffa, questionavam a ideia de tendência automática ao pleno emprego que faz 
parte das formulações neoclássicas. Desta forma, legitimava-se o reconhecimento de 
que o Estado deveria desempenhar um papel decisivo para promover políticas que 
conduzissem ao aumento de renda e do nível de emprego (Bastos e Britto, 2010).

3. Dados retirados de Maddison (1984) mostram que, entre 1928 e 1940, os produtos nacionais brutos da URSS, EUA, 
Reino Unido e França variaram, respectivamente, 56%, 7%, 28% e -9%. 
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Diversos autores, como Fiori (1997a; 1997b), Medeiros (2001) e Bielschowsky 
(1988), destacaram que, ao redefinirem o papel do Estado, essas teorias de 
contestação ao pensamento neoclássico foram fundamentais para a construção da 
teoria do desenvolvimento, referendando, no plano teórico, políticas que seriam 
implementadas pelos Estados nacionais em diversos países naquele período que se 
inaugurava nos anos 1940. Sem contar que, em alguns países, já nos anos 1930 
algumas destas políticas foram adotadas, com destaque para o New Deal nos EUA e 
a formação do welfare state na Suécia. 

Um documento ilustrativo do consenso pró-desenvolvimento do período (e sua 
consequente ligação com o consenso da necessidade de intervenção dos Estados nacionais 
na gestão da economia), que perdurou até os anos 1970, foi a declaração conjunta,  
por parte da Organização das Nações Unidas (ONU) e do governo dos EUA, de que a 
década de 1960 seria “a década do desenvolvimento” (Bastos e Britto, 2010).

Basicamente, são esses fatores históricos e teóricos que, ao açular o protagonismo 
dos Estados nacionais, exigiram deles diversas novas funções que, por sua vez, 
promoveram um aumento do emprego público. 

Ademais, o contexto de crescimento econômico sustentado e robusto do pós-
Guerra, ao permitir o aumento da arrecadação de impostos e promover um círculo 
virtuoso entre os investimentos públicos e privados, criou as condições concretas para a 
expansão das atividades sociais e produtivas dos Estados nacionais. Assim, a nova forma 
de organização social (baseada na construção do Estado de bem-estar), a ampliação dos 
gastos militares na área dos países pertencentes à Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), a nacionalização de empresas tidas como primordiais para a reconstrução 
das economias nacionais, a retomada das atividades econômicas e, finalmente, o próprio 
processo de expansão dos serviços típicos de Estado foram decisivos para que houvesse 
uma ampliação significativa do peso do emprego público no conjunto da ocupação dos 
países avançados a partir do pós-Guerra.

Rose (1985) apresenta uma importante contribuição para o estudo da evolução 
do emprego público nos anos dourados. Partindo de uma classificação de emprego 
público que inclui desde o pessoal empregado na administração pública até os ocupados 
nas atividades de fornecimento de bens e serviços públicos (incluindo-se as atividades 
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contidas no âmbito do welfare state) e, ainda, os empregados de empresas estatais, o autor 
mostra que o setor público foi o principal gerador de emprego nas economias capitalistas 
avançadas entre 1950 e 1980 (tabela 3). Em alguns países (como Grã-Bretanha, França e 
Itália), o emprego público foi, na verdade, o único responsável (em termos líquidos) pela 
expansão do conjunto do emprego no período 1950-1980; ou seja, nestes países houve 
queda (em números absolutos) do emprego do setor privado.

TABELA 3
Evolução do conjunto do emprego público e do emprego privado – países  
selecionados (1950-1980)
(Números absolutos em milhares)

PAÍSES
1950 1980 1950 1980 1950 1980

Taxa média anual de crescimento  
(em %)

Total de ocupados Emprego público Emprego privado Público Privado Total

Grã-Bretanha 23.602 24.323 6.284 7.632 17.318 16.691 0,65 -0,12 0,10

Alemanha 19.975 25.741 2.885 6.634 17.090 19.107 2,81 0,37 0,85

França 20.520 21.432 3.545 6.237 16.975 15.195 1,90 -0,37 0,15

Itália 19.958 20.919 2.271 5.101 17.687 15.818 2,73 -0,37 0,16

EUA 63.890 101.194 10.881 18.538 53.009 82.656 1,79 1,49 1,54

Fonte: Rose (1985).

Elaboração do autor.

Obs.: 1. O total de ocupados é dado pela soma de emprego público e emprego privado

2. Os dados sobre Reino Unido e Itália são de 1951 e 1981; os dados sobre os EUA são de 1952 e 1982.

A explicação para a expansão do emprego público no pós-Guerra pode ser 
retirada de uma análise das transformações ocorridas na organização social dos países 
capitalistas desenvolvidos, as quais geraram mudanças tanto no estoque quanto no 
perfil do emprego público dos respectivos mercados de trabalho destes países.

Durante os anos que se sucederam ao encerramento da Segunda Guerra 
Mundial, os Estados nacionais perceberam uma importante ampliação das funções que 
já executavam, além de assumirem novas tarefas. Em ambos os casos, a ampliação do 
emprego público foi um resultado inevitável.  Além das atividades relacionadas à atuação 
militar e à segurança, e também aos transportes e às comunicações, todas já exercidas 
pelos Estados nacionais, agregaram-se funções referentes a atividades diretamente 
produtivas, exercidas a partir de então por empresas estatais resultantes, na maioria 
dos casos, de empresas que foram nacionalizadas depois de encerrados os conflitos e de 
avaliadas as atuações destes grupos empresariais durante a ocupação nazista em diversos 
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países.4 Entre as novas funções assumidas pelos respectivos Estados nacionais, destacam-se as 

atividades ligadas à gestão e ampliação das atividades sociais contidas no welfare state e, por fim, 

a ampliação das atividades tipicamente de Estado (Rose, 1985), sejam elas ligadas aos poderes 

Executivo, Legislativo ou Judiciário.5 

A construção do welfare state nas sociedades europeias ocidentais e nos Estados 
Unidos simboliza as transformações sociais ocorridas naqueles países no período.  
A consolidação do Estado de bem-estar social sustentou-se na ampliação do emprego 
público. Nesta nova forma de organização social, em que a generalização dos bens e 
serviços públicos e a ampliação dos direitos de cidadania e de igualdade ocupavam lugar 
de destaque,6 tornam-se inexoráveis a expansão do emprego público e do gasto público.7 

O assalariamento em tempo integral tornou-se a norma das contratações 
de trabalho. A progressiva formalização dos mercados de trabalho, em contexto de 
crescimento econômico sem precedentes, deu respaldo ao financiamento do Estado 
de bem-estar social. Ao dotar uma parcela crescente da sociedade da oportunidade 

4. Na maioria dos países avançados no pós-Guerra, foi nacionalizada uma quantidade significativa de empresas, muitas das 
quais por questões políticas, devido a acusações de colaboracionismo com os nazistas.
5. Em um primeiro momento, as tarefas diretamente ligadas à reconstrução contribuíram para a ampliação do emprego 
público. O esforço concentrado de reconstrução incluiu a realização de obras de infraestrutura, conduzidas pelos Estados 
Nacionais, e a nacionalização de empresas cujas atividades produtivas eram consideradas decisivas para a retomada da 
atividade econômica. Na França, ocorreu nacionalização também nos casos de empresas cujos donos haviam colaborado 
com o governo de ocupação nazista. Uma vez consolidada a reconstrução, a universalização dos serviços de saúde e 
de educação tornou-se o principal fator de expansão do emprego público. Rose (1985) sublinha que, em alguns países,  
o emprego em atividades sociais passou a representar cerca de 50% do total dos empregos públicos. As atividades ligadas 
ao welfare state foram as principais responsáveis pela ampliação do emprego na esfera pública. A expansão do welfare 
state deveu-se a diversos fatores. Entre os aspectos de ordem demográfica, cumpre assinalar que o aumento da população 
amplia na mesma proporção a demanda por serviços de educação e saúde. No campo político, a consolidação da democracia 
e o ambiente de solidariedade social desenvolvido no pós-Guerra estão entre as explicações para a ampliação do grau de 
cobertura de serviços aos quais, em muitos países, toda a população passou a ter acesso, representando uma situação sui 
generis em relação a outras etapas do processo histórico de transformação das sociedades capitalistas. Além destes fatores, 
a própria industrialização e o processo de expansão urbana exigiram do Estado de bem-estar uma ampliação quantitativa 
e qualitativa de seus serviços, com evidente impacto sobre o conjunto do emprego público (Mattos, 2009). 
6. Fiori (1996, p. 52) considera que a experiência do welfare state representa “a mais ambiciosa e bem-sucedida construção 
republicana de solidariedade e proteção social”.
7. Houve expansão do peso do emprego público no conjunto da ocupação, bem como expansão do peso do gasto público no 
PIB. Vale salientar que a expansão do gasto público não promoveu, necessariamente, déficits orçamentários, pois a expansão 
sem precedentes da economia também elevou a arrecadação de impostos. A ocorrência de déficits tornou-se mais comum 
a partir do momento em que as economias passaram a sofrer uma desaceleração do crescimento. Ver Glyn et al. (1990).
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de usufruir uma renda mesmo quando excluída do mercado de trabalho, o Estado de 
bem-estar social acabou fortalecendo o mercado consumidor interno de cada país e 
impulsionando o próprio crescimento econômico que lhe deu sustentação inicialmente. 
Neste contexto econômico, político, social e ideológico, a ampliação do emprego público 
foi expressiva, e acabou servindo como mais um elemento em favor do ciclo virtuoso 
de crescimento e de autorreforço entre investimentos públicos e privados. Portanto, 
a base da sociabilidade, nos anos dourados, esteve fundada no trabalho assalariado, 
na expansão do Estado de bem-estar social e, em decorrência, do emprego público. 

A partir dos anos 1970, notadamente após a derrocada das regras do sistema 
financeiro internacional que havia sido constituído em Bretton Woods, a economia 
internacional começou a se desacelerar e, à medida que a crise se aprofundava, 
robustecia-se o discurso liberal, ou neoliberal, que atribuía aos direitos sociais e 
trabalhistas conquistados nos anos dourados a culpa pelos males que passavam a afligir 
a economia da maioria dos países.

A desaceleração econômica, a alta dos juros e preços e a queda da arrecadação 
acabaram deteriorando o perfil do gasto público a partir dos anos 1980, estimulando o 
discurso oportunista antiestado que culminou na adoção de políticas de corte ortodoxo 
na maioria dos países, a começar pela Inglaterra e pelos EUA.

A ampliação da mobilidade do capital produtivo e financeiro, a perda de dinamismo 

da demanda agregada, a deterioração do perfil do gasto público (ampliação do peso dos gastos 

com juros), enfim, toda a conjugação de fatores políticos, econômicos e financeiros contribuiu 

para que os cortes de despesas passassem a ser considerados elementos essenciais, segundo 
o discurso conservador, para a retomada do crescimento econômico. Ganharam 
impulso os processos de privatização e de controle dos gastos em bens e serviços 
públicos, com impacto imediato sobre o emprego público.

As tabelas 4 e 5 revelam a longa trajetória do emprego público nos últimos 40 
anos do século XX.
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Tabela 4
Emprego público: estoque e participação relativa no conjunto do emprego – países 
selecionados (1960-2000) 

Anos

Alemanha França Itália Reino Unido EUA

Valores
absolutos

% do  
emprego

total

Valores
absolutos

% do 
emprego

total

Valores
absolutos

% do 
emprego

total

Valores
absolutos

% do 
emprego

total

Valores
absolutos

% do 
emprego

total
1960 2.098.250 8,1 n.d. n.d. 1.829.447 9,0 n.d. n.d. 8.329.000 12,7

1961 2.227.500 8,4 n.d. n.d. 1.895.328 9,3 3.660.000 14,6 8.575.917 13,0

1962 2.347.750 8,9 n.d. n.d. 1.967.289 9,6 3.725.000 14,8 8.877.333 13,3

1963 2.444.000 9,2 3.184.040 n.d. 2.037.224 10,1 3.796.000 15,1 9.214.250 13,6

1964 2.539.750 9,5 3.268.420 n.d. 2.068.644 10,3 3.882.000 15,2 9.585.333 13,8

1965 2.627.750 9,8 3.345.682 16,6 2.100.064 10,7 3.971.000 15,7 10.063.583 14,2

1966 2.706.000 10,1 3.410.746 16,8 2.147.700 11,2 4.101.000 16,2 10.764.167 14,8

1967 2.777.000 10,8 3.465.643 17,1 2.190.269 11,3 4.260.000 17,1 11.383.417 15,3

1968 2.802.750 10,9 3.542.906 17,4 2.263.244 11,6 4.353.000 17,5 11.833.917 15,6

1969 2.859.000 10,9 3.646.601 17,7 2.339.260 12,1 4.395.000 17,7 12.192.583 15,7

1970 2.978.000 11,2 3.745.212 18,0 2.364.599 12,2 4.490.000 18,1 12.551.833 16,0

1971 3.113.000 11,7 3.835.691 18,3 2.499.400 12,9 4.618.000 18,9 12.879.250 16,2

1972 3.264.250 12,2 3.918.037 18,5 2.591.800 13,6 4.741.000 19,3 13.330.917 16,2

1973 3.373.250 12,5 3.996.316 18,6 2.700.300 14,0 4.874.000 19,4 13.727.333 16,1

1974 3.483.250 13,0 4.053.247 18,8 2.775.700 14,1 4.896.000 19,5 14.166.500 16,3

1975 3.583.250 13,8 4.126.443 19,2 2.848.000 14,4 5.214.000 20,8 14.679.167 17,1

1976 3.644.000 14,1 4.215.905 19,5 2.947.300 14,8 5.319.000 21,4 14.870.167 16,8

1977 3.678.000 14,2 4.288.085 19,6 3.048.500 15,2 5.275.000 21,2 15.129.083 16,4

1978 3.764.000 14,4 4.380.597 20,0 3.096.400 15,3 5.296.000 21,1 15.673.417 16,3

1979 3.863.000 14,5 4.422.380 20,1 3.161.200 15,5 5.384.000 21,2 15.950.333 16,1

1980 3.929.000 14,6 4.445.356 20,2 3.193.700 15,4 5.349.000 21,3 16.242.750 16,4

1981 3.991.000 14,8 4.533.801 20,7 3.260.300 15,8 5.318.000 21,9 16.032.417 16,0

1982 4.025.000 15,1 4.651.729 21,2 3.303.100 16,1 5.265.000 22,1 15.834.417 15,9

1983 4.053.500 15,4 4.759.693 21,7 3.323.300 16,2 5.290.000 22,3 15.867.750 15,7

1984 4.066.000 15,5 4.828.721 22,2 3.390.900 16,5 5.301.000 21,8 16.023.750 15,3

1985 4.118.000 15,5 4.955.900 22,8 3.438.900 16,7 5.318.000 21,7 16.394.250 15,3

1986 4.182.250 15,6 5.057.400 23,2 3.471.100 16,7 5.347.000 21,7 16.691.500 15,2

1987 4.226.000 15,6 5.082.900 23,2 3.543.700 17,1 5.374.000 21,3 17.007.917 15,1

1988 4.247.000 15,6 5.110.100 23,1 3.602.400 17,3 5.404.000 20,6 17.383.250 15,1

1989 4.273.250 15,5 5.118.400 22,8 3.621.600 17,4 5.254.000 19,5 17.779.083 15,2

1990 4.305.250 15,1 5.128.100 22,6 3.627.700 17,3 5.267.000 19,5 18.306.333 15,4

1991 5.810.250 15,9 5.179.400 22,9 3.642.700 17,2 5.125.000 19,5 18.406.083 15,6

1992 5.755.500 16,1 5.277.500 23,5 3.658.500 17,4 4.908.000 19,1 18.640.417 15,7

1993 5.623.250 16,0 5.409.400 24,3 3.632.400 17,7 4.321.000 16,9 18.827.167 15,7

1994 5.523.750 15,8 5.467.800 24,6 3.602.700 17,9 3.865.000 15,0 19.110.333 15,5

1995 5.409.250 15,5 5.512.700 24,6 3.573.600 17,9 3.714.000 14,2 19.293.250 15,4

1996 5.319.750 15,5 5.567.400 24,8 3.548.300 17,7 3.649.000 13,8 19.403.250 15,3

1997 5.195.000 15,3 5.610.900 24,9 3.506.300 17,5 3.644.109 13,6 19.561.333 15,1

1998 5.072.039 14,9 5.672.564 24,9 3.491.352 17,3 3.644.109 13,5 19.816.152 15,1

1999 5.055.588 14,8 5.753.415 24,9 3.482.274 17,2 3.647.024 13,6 20.109.105 15,3

2000 5.040.316 14,7 5.833.449 24,9 3.484.015 17,2 3.651.035 13,6 20.441.460 15,4

Fonte: OCDE (1991; 2000).

Elaboração do autor.

Obs.: Dados dos EUA e da Alemanha incluem empresas públicas; dados de Itália e França não incluem empresas públicas; dados da Inglaterra incluem segmentos mercantis 
da administração pública.
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A tabela 4 mostra que houve um expressivo crescimento do peso relativo do 
emprego público entre 1960 e 1980 em todos os países mencionados. Depois de 1980, 
porém, trajetórias diferentes se desenharam. Na França, o peso relativo continuou a 
subir até o final da década de 1980 e estabiliza-se somente a partir dos anos 1990;  
na Inglaterra, começa a declinar já no início dos anos 1980 e decresce fortemente no 
final dos anos 1990; nos EUA, na Itália e na Alemanha, ficam estáveis.

A tabela 5 mostra dados dos países escandinavos – conhecidos pelo alto peso 
relativo do emprego público em seus respectivos mercados de trabalho –, e também do 
Canadá, Japão e dos dois países ibéricos, Portugal e Espanha. Os países escandinavos, 
em particular, são conhecidos pela amplitude de seus Estados de bem-estar social, 
revelada pelo alto percentual de seus gastos públicos na área social, o que inclui não 
somente os setores de educação e saúde, mas também os gastos com seguro-desemprego 
e outras formas de transferência de renda, destinadas a reduzir as desigualdades de 
rendimentos geradas nos mercados de trabalho.8 

São modelos diferentes de Estado de bem-estar, e também por isso tiveram 
trajetórias diferentes nas quatro últimas décadas do século XX.

Os escandinavos tiveram um robusto crescimento do peso do emprego público a 
partir dos anos 1960, e assim se mantiveram até o final do século. O Canadá, com um 
padrão intermediário entre EUA e países europeus ocidentais, mostrou certa estabilidade 
do seu emprego público a partir dos anos 1980. O Japão é conhecido pelo seu baixo 
peso de emprego público, o qual se manteve incrivelmente estável ao longo das quatro 
últimas décadas do século. Portugal e Espanha, embora revelem um padrão inferior 
ao dos demais países europeus ocidentais em termos de oferta de serviços públicos 
e em termos de construção de Estado de bem-estar social, mantiveram, a partir dos 
anos 1990, uma parcela estável de participação do emprego público no conjunto das 
ocupações de seus respectivos mercados de trabalho.

8. Ver Alestalo e Uusitalo (1994). 
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Tabela 5
Emprego público: números absolutos e participação relativa no conjunto dos ocupados – 
países selecionados (1960-2000)

ANOS

Suécia Noruega Dinamarca Canadá Japão Portugal Espanha

Valores 
absolutos

% do  
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

1960 462.460 12,8 n.d. n.d. 222.602 10,3 n.d. n.d. n.d. n.d. 163.200 4,9 n.d. n.d.

1961 478.991 13,1 n.d. n.d. 232.720 10,5 n.d. n.d. n.d. n.d. 174.000 5,3 n.d. n.d.

1962 493.318 13,4 215.282 13,9 244.862 10,9 n.d. n.d. 3.590.000 7,9 147.600 4,5 n.d. n.d.

1963 528.583 14,3 223.255 14,4 258.016 11,5 n.d. n.d. 3.610.000 7,9 159.600 4,8 n.d. n.d.

1964 556.936 15,3 232.225 14,8 275.217 12,0 n.d. n.d. 3.660.000 7,9 168.000 5,1 n.d. n.d.

1965 577.374 15,6 238.205 15,1 293.430 12,6 n.d. n.d. 3.760.000 7,9 180.000 5,5 571.937 4,8

1966 605.026 16,2 244.185 15,4 313.666 13,6 1.263.387 16,9 3.720.000 7,7 193.200 5,9 566.131 4,7

1967 643.597 17,4 255.149 16,0 340.985 14,9 1.329.451 17,3 3.830.000 7,8 207.600 6,4 577.082 4,8

1968 692.588 18,5 267.109 16,7 356.163 15,6 1.415.653 18,1 3.850.000 7,7 223.200 6,9 570.899 4,7

1969 743.283 19,7 281.062 17,4 374.376 15,9 1.501.792 18,6 3.870.000 7,7 240.000 7,5 570.054 4,7

1970 806.300 20,9 293.022 17,9 404.731 17,0 1.571.133 19,2 3.940.000 7,7 259.200 7,9 604.317 4,9

1971 860.300 22,3 306.976 18,6 435.085 18,1 1.679.197 20,1 3.990.000 7,8 279.600 8,3 659.931 5,3

1972 904.500 23,4 320.929 19,2 484.665 20,1 1.725.164 20,0 4.150.000 8,1 289.200 8,7 680.906 5,4

1973 936.900 24,2 334.883 20,0 504.901 20,7 1.784.763 19,8 4.320.000 8,2 296.400 8,9 780.750 6,1

1974 993.900 25,1 335.879 19,9 537.280 22,0 1.858.653 19,7 4.450.000 8,5 300.000 8,5 843.533 6,6

1975 1.044.500 25,7 374.750 21,6 553.772 23,3 2.004.725 20,9 4.520.000 8,7 315.000 8,5 871.211 6,8

1976 1.094.200 26,8 397.673 21,9 572.277 23,7 2.028.363 20,7 4.510.000 8,6 330.000 8,8 921.404 7,3

1977 1.139.500 27,8 415.613 22,5 598.083 24,6 2.106.722 21,1 4.590.000 8,6 350.000 9,2 957.206 7,6

1978 1.197.600 29,1 427.573 22,8 626.366 25,5 2.129.368 20,6 4.720.000 8,7 380.000 10,1 1.010.928 8,2

1979 1.251.200 29,9 460.464 24,3 662.930 26,6 2.107.587 19,6 4.830.000 8,8 400.000 10,5 1.076.700 8,6

1980 1.299.700 30,7 480.397 25,2 693.154 28,0 2.164.739 19,5 4.870.000 8,8 418.000 10,7 1.122.400 9,3

1981 1.331.500 31,5 482.391 24,9 721.463 29,5 2.241.563 19,7 4.910.000 8,8 430.000 11,0 1.161.600 9,9

1982 1.345.200 31,9 491.919 25,3 748.147 30,4 2.280.429 20,7 4.920.000 8,7 422.000 10,8 1.212.900 10,5

1983 1.359.100 32,2 504.215 25,9 755.313 30,6 2.353.779 21,2 4.950.000 8,6 522.000 12,8 1.254.600 11,0

1984 1.398.400 32,9 509.031 25,8 748.917 29,9 2.368.914 20,8 5.010.000 8,7 541.000 13,3 1.278.200 11,4

1985 1.412.500 33,3 522.761 26,0 754.104 29,3 2.427.064 20,7 5.030.000 8,7 535.000 13,2 1.359.400 12,2

1986 1.405.500 32,9 530.957 25,5 760.727 28,8 2.475.074 20,5 5.000.000 8,5 569.100 14,0 1.494.500 13,1

1987 1.387.800 32,1 549.196 25,8 765.382 28,8 2.549.443 20,5 5.030.000 8,5 570.800 13,7 1.528.700 13,0

1988 1.398.400 32,0 557.700 26,4 768.220 29,0 2.590.185 20,2 4.990.000 8,3 596.900 13,9 1.569.200 13,0

1989 1.426.400 32,1 563.300 27,5 772.185 29,4 2.634.832 20,1 4.970.000 8,1 640.700 14,6 1.692.800 13,5

1990 1.436.600 32,0 580.000 28,6 771.491 29,6 2.692.507 20,5 5.080.000 8,1 655.300 14,7 1.782.600 13,8

1991 1.426.500 32,4 597.200 29,7 769.562 29,7 2.762.065 21,4 5.140.000 8,1 680.600 14,8 1.855.500 14,4

1992 1.372.400 32,7 615.200 30,7 767.832 29,9 2.811.762 21,9 5.200.000 8,1 790.600 18,3 1.875.900 14,8

1993 1.324.400 33,4 632.000 31,5 771.301 30,5 2.839.054 21,8 5.310.000 8,2 764.700 18,1 1.861.300 15,4

1994 1.285.900 32,7 640.500 31,5 770.333 30,6 2.858.081 21,5 5.410.000 8,4 768.200 18,2 1.855.100 15,4

1995 1.278.200 32,0 649.900 31,3 770.932 30,2 2.799.285 20,7 5.380.000 8,3 772.450 18,4 1.891.800 15,5

1996 1.264.300 32,0 667.300 31,3 785.837 30,4 2.799.631 20,5 5.325.000 8,2 789.444 18,7 1.904.300 15,3

1997 1.234.000 31,4 681.000 31,1 803.196 30,4 2.777.971 19,9 5.445.833 8,3 810.285 18,9 1.985.275 15,6

1998 1.248.808 31,4 690.943 30,9 818.218 30,4 2.817.184 19,7 5.360.833 8,2 828.517 18,9 2.015.054 15,3

1999 1.257.550 31,5 697.576 31,3 824.227 30,3 2.818.432 19,4 5.318.000 8,2 836.802 18,9 2.039.235 15,1

2000 1.268.868 31,5 703.156 31,4 828.233 30,3 2.818.432 19,0 5.318.000 8,2 845.170 18,9 2.063.706 15,0

Fonte: OCDE (1991; 2000) .

Elaboração do autor.
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Na próxima seção, será apresentada uma ampla comparação internacional da 
situação atual e evolução recente do emprego público. Na primeira parte da terceira 
seção serão avaliados dados agregados, de forma a traçar-se um panorama comparativo 
geral da situação internacional do emprego público, inclusive com uma breve 
comparação em relação ao Brasil. Na segunda parte, serão analisados de forma mais 
detida casos de alguns países selecionados de acordo com sua importância na definição 
de diferentes “modelos” de Estado. Para esta discussão, será utilizada uma obra de 
referência, intitulada The State of Work (Derlien e Peters, 2008), além de diversas 
publicações de organismos financeiros internacionais, e outros livros importantes 
sobre o tema do emprego público e do desenvolvimento econômico comparado.  
Será interpretado de forma mais minuciosa como fatores históricos, políticos, 
econômicos e sociais – sem se olvidarem aspectos institucionais da formação dos Estados 
nacionais – afetaram e afetam o nível e o perfil do emprego público nos diversos países. 

3 COMPARAÇÃO INTERNACIONAL MAIS RECENTE E AS 
DIFERENÇAS EM RELAÇÃO AO BRASIL

Nesta seção, são dados alguns passos iniciais de uma comparação internacional, que 
será aprofundada na quarta seção, na qual se examinam alguns países selecionados e 
paradigmáticos da discussão de emprego público e welfare state. Particular atenção é 
dispensada nesta terceira seção a uma comparação do Brasil com países capitalistas 
desenvolvidos e com países latino-americanos, estes com um padrão de organização 
social e de renda per capita mais próximo da realidade brasileira. Alguns países que 
não fazem parte destes dois grupos serão mencionados em breves palavras, em razão da 
pouca disponibilidade de informações existentes sobre eles em termos de indicadores 
de emprego público. 

A tabela 6 apresenta dados de emprego público em relação ao total de ocupados 
para países selecionados da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e para o Brasil. 

O fato que primeiro salta aos olhos é o baixo peso relativo do emprego público no 
Brasil em relação à grande maioria deste significativo bloco de países.  Excetuando-se  
os casos específicos de Coreia do Sul, Japão e Suíça, nos demais o peso do emprego 
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público na ocupação total é bem maior que no Brasil, com destaque para os ricos 
países escandinavos e para a França. Mesmo nos EUA, a mais importante economia 
capitalista, caracterizada pelo seu caráter privatista e pelo seu elevado contingente de 
postos de trabalho no setor privado, o peso do emprego público (cerca de 15%) é maior 
que o do Brasil. A tabela revela, ainda, que, de modo geral, o peso do emprego público 
tem variado pouco nos anos mais recentes, conforme se percebe comparando-se os anos 
de 1995 e 2005.  

Tabela 6
Emprego público1 em relação ao total de ocupados (1995-2005)
(Em %)

  1995 2005

Alemanha2 15,5 14,7

Austrália 15,2 14,4

Bélgica 19,3 19,5

Canadá 19,9 16,3

Coreia do Sul 6,6 6,3

Dinamarca 39,3 39,2

Espanha 15,4 14,3

EUA 14,9 14,8

Finlândia 25,7 23,4

França2 24,6 24,9

Holanda 15,5 14,6

Japão 7,0 6,3

Portugal 14,4 15,1

Suécia 33,5 30,9

Suíça 8,3 8,4

Turquia 10,1 10,7

Brasil 11,3 10,7

Fonte: OCDE (2008); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para o Brasil.

Notas: 1 Inclui administração direta, administração indireta e estatais de todo tipo.
2 Dados de 1995 e 2000.
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O gráfico 1 deixa claras as diferenças estruturais do emprego público entre as 
nações e suas modificações pouco intensas ao longo do tempo nos últimos anos.

Gráfico 1
Emprego público em relação ao total de ocupados (1995-2005)
(Em %)

Elaboração do autor. 

A maior proporção do emprego público nos países desenvolvidos, em comparação 
com o Brasil, deve-se, em grande medida, ao aludido processo de formação dos Estados 
de bem-estar social, durante o pós-Segunda Guerra. 

A comparação internacional com países ricos ilustra a falácia do “gigantismo” 
ou “inchaço” do Estado brasileiro. De todo modo, seria mais oportuno comparar o 
tamanho do Estado no Brasil, medido pelo peso do emprego público, com países que 
tenham renda média semelhante à renda brasileira. A tabela 7 se presta a este papel, 
apresentando a evolução e estrutura recente da participação do emprego público no 
conjunto das ocupações dos mercados de trabalho de diversos países da América Latina.



Texto para
Discussão
1 5 7 8

23

Emprego Público nos Países Desenvolvidos: evolução histórica e diferenças nos perfis

Os dados da tabela 7 revelam que, mesmo comparado a países latino-americanos, 
o peso relativo do emprego público não é alto no Brasil. Tomando-se como referência 
dados da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) de 2008, 
nota-se que, entre 16 países selecionados, em sete deles o peso do emprego público no 
mercado de trabalho nacional é maior que no Brasil. Em vários outros casos, o peso 
do emprego público é semelhante ao do Brasil, e somente em países muito pobres do 
continente, como Bolívia e Equador, o peso do emprego público é significativamente 
menor que no Brasil. Examinando-se os anos mais recentes (desde 2000), percebe-se 
que, estruturalmente, na Argentina, Costa Rica, Panamá, Uruguai e Venezuela o peso 
relativo do emprego público é consideravelmente maior que no Brasil.

Tabela 7
Emprego público em relação ao total de ocupados – América Latina (2000, 2002, 2004 e 2006)
(Em %)

Países 2000 2002 2004 2006

Argentina 1 15,9 21,7 19,3 16,2

Bolívia 10,7 10,4 8,7 n.d.

Brasil 12,7 12,6 12,5 12,5

Chile 13,1 n.d. 11,4 10,5

Colômbia 8,7 7,6 7,6 7,5

Costa Rica 18,7 17,3 17,0 17,2

Equador 11,0 11,5 10,6 9,7

El Salvador 12,3 11,2 10,6 n.d.

Honduras 9,7 9,7 9,6 10,6

México 13,6 13,2 n.d. n.d.

Panamá 21,1 20,4 19,6 17,8

Paraguai 2 12,7 11,5 11,4 13,4

Peru 11,0 12,0 10,7 n.d.

República  Dominicana 13,8 13,8 11,9 13,2

Uruguai 17,2 17,3 17,0 16,3

Venezuela 14,6 13,8 15,4 16,6

Fonte: Cepal (2008).

Notas: 1 Dados somente sobre o meio urbano.
2 Dados somente sobre Assunção.

Obs.: 1. Emprego público é tomado em seu sentido mais amplo. Incluem-se administração direta, administração indireta e empresas estatais.

2. Para o Chile, dados de 2000, 2003 e 2006; Brasil, 2001, 2003, 2004 e 2006; Colômbia, 1999, 2002, 2004 e 2005;  El Salvador, 2001, 2002 e 2004; Honduras, 
1999, 2002, 2003 e 2006;  Panamá, 1999, 2002, 2004 e 2006; Paraguai, 1999,  2001, 2004 e 2005;  Peru, 1999, 2001 e 2003.

A tabela 8 procura completar a comparação internacional feita. Apresentam-
se dados de países periféricos diferentes entre si – sob diversos pontos de vista –  
e diferentes do Brasil. A inclusão desta tabela reforça a tese de que o perfil do 
emprego público encerra diversos elementos institucionais, políticos e sociais 
específicos de cada país. Fatores como as condições geopolíticas de cada nação, 
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o grau de desenvolvimento industrial e a configuração dos mercados de trabalho 
dos diferentes países geram diferentes perfis e dimensões do emprego público.  
Daí se depreende a importância de se estudar o emprego público, que representa uma 
forma a mais para compreender aspectos importantes da vida social, econômica, política 
e institucional dos diferentes países.

Os dados da Índia mostram que os empregos públicos representam quase 70% do 
total das ocupações formais9 do país. Tal fenômeno se explica pelo elevado contingente de 
forças militares e de segurança interna,10� por um lado, e pela ausência de formalização de 
grande quantidade dos postos de trabalho, por outro lado, em uma sociedade ainda com 
baixo grau de desenvolvimento industrial e alto peso de ocupações agrícolas. Em menor 
magnitude, estes fatores parecem estar presentes também na África do Sul (alto nível de 
informalidade) e no Irã (elevados contingentes militares). Nestes, o peso de atividades 
industriais e o grau de formalização dos postos de trabalho são maiores que na Índia.

Tabela 8
Emprego público1 em relação ao total de ocupação formal – 
países periféricos selecionados

  1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

África do Sul 34,1 34,4 35,4 35,0 34,3 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Índia 69,5 69,3 68,9 69,1 69,1 68,9 69,0 68,8 68,8 68,1

Irã n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 19,0

Fonte: Organização Internacional do Trabalho – OIT (2002).

Nota: 1 Inclui administração direta, administração indireta e estatais; todas as esferas de governo;  militares.

4 COMPARAÇÃO INTERNACIONAL E ALGUNS ESTUDOS DE CASO

A interpretação do perfil do emprego público de um país permite traçar um 
quadro bastante significativo da sociedade ali representada, conforme as seções 
anteriores sugeriram.

9. O país está em guerra permanente com o Paquistão.
10. O país está em guerra permanente com o Paquistão.
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A evolução do estoque do emprego público, do seu peso em relação ao conjunto 
das ocupações do mercado de trabalho e do seu perfil setorial são elementos que 
guardam uma relação com aspectos constitutivos de cada sociedade e têm explicações 
em seus fatores históricos, sociais, institucionais e políticos. O grau de desenvolvimento 
econômico, e até aspectos relacionados à inserção internacional e às estratégias 
geopolíticas da nação em questão também se incluem entre os elementos que moldam 
e explicam a evolução do perfil do emprego público de um país.

Em outras palavras: mesmo uma ligeira comparação internacional já informa ao 
pesquisador que, de modo geral, nos países mais desenvolvidos, a participação do emprego 
público no conjunto do emprego é maior que nos países pouco desenvolvidos. Além disso, 
tende a ser superior, nos países mais desenvolvidos, o peso relativo dos gastos com salários 
do setor público nos respectivos PIBs e no total do gasto público, conforme demonstraram 
diversos estudos da OCDE, e também um estudo bastante abrangente do Fundo Monetário 
Internacional – FMI (IMF, 1983). Há diversos fatores que explicam esta diferença, entre os 
quais obviamente se destaca o grau de desenvolvimento, pois em países de renda per capita 
mais elevada geralmente a sociedade exige um serviço público mais abrangente e de melhor 
qualidade, o que tende a ampliar o estoque de pessoas ocupadas em funções públicas (IMF, 
1983; OECD, 1997a; OECD, 2001b). O maior nível de renda per capita vem junto a um 
maior desenvolvimento das forças produtivas e, neste aspecto, relaciona-se a um maior 
desenvolvimento das atividades industriais e à vida urbana, elementos que, por si sós, 
exigem maior infraestrutura urbana e produtiva, em boa medida provida por atividades 
ligadas ao Estado (ou ao setor público), o que tende a elevar o estoque de empregos no 
setor público e o seu peso relativo no conjunto da ocupação.

De todo modo, é importante salientar que existem muitas diferenças tanto em 
termos de peso relativo do emprego público no conjunto das ocupações quanto em 
relação ao seu perfil. Ademais, muitas vezes a ampliação das formas de intervenção do 
Estado na economia não promove, necessariamente, um aumento do peso do emprego 
público; uma maior intervenção do Estado na economia pode simplesmente ocorrer 
via aumento das regulamentações e intervenções do poder público na concorrência 
e nas atividades do setor privado, mesmo em atividades que não se relacionem ao 
fornecimento de serviços públicos. Em países asiáticos como Japão e Coreia do Sul, os 
Estados nacionais foram, notadamente durante o pós-Segunda Guerra, cada vez mais 
atuantes na regulamentação das atividades econômicas, das estratégias empresariais 
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e na definição de regras de concorrência e de comércio exterior. Estas maneiras de 
intervenção pública no funcionamento da economia, porém, não se traduziram em 
ampliação expressiva do peso do emprego público em seus mercados de trabalho 
nacionais (a tabela 6 revelou que o peso do emprego público no Japão e na Coreia do 
Sul é baixo para padrões internacionais).

É importante sublinhar que o setor de saúde, nas últimas décadas, foi um 
dos principais responsáveis pelo aumento do emprego no setor público. Os ganhos 
tecnológicos e científicos deste setor, notadamente quando ocorreram em ambientes 
de democratização, promoveram pressão das sociedades pelo acesso aos novos tipos 
de tratamentos, equipamentos e remédios que permitissem melhorar a qualidade de 
vida.11 Tal situação tendeu a ampliar expressivamente os gastos do setor público com a área de 

saúde, realidade que veio acompanhada, invariavelmente, de uma expansão do emprego em 

atividades de saúde e proteção social, em países que constituíram Estados de bem-estar social, 

principalmente no pós-Segunda Guerra. 

Deve-se destacar, porém, que a maneira como se institucionalizaram os serviços de 
saúde nos diferentes países explica boa parte das diferenças do peso do emprego público 
agregado no conjunto do emprego dos países. Há países – conforme comentários a 
seguir – em que a intervenção pública na área de saúde dá-se apenas pelo financiamento 
das atividades, podendo parte expressiva delas ser deixada ao setor privado, que as 
executa; neste caso, o estoque do emprego público em saúde não tende a ser expressivo. 

A área de educação, assim como as atividades de proteção e assistência social, 
inclui-se entre as atividades que mais colaboraram para a expansão do emprego público 
nas últimas décadas, de forma contínua, na maioria dos países.

Na área da defesa nacional, os dados revelam que, nas últimas décadas, houve 
oscilações nos contingentes de forças armadas e forças policiais voltadas a combater 
eventuais inimigos externos. Seus contingentes relacionam-se, obviamente, ao envolvi-
mento dos países em guerras ou conflitos internos. A Índia possui um expressivo peso 

11. Sobre esse assunto, ver Costa et al. (2001); Viana (2003); Silva e Mattos (2009).



Texto para
Discussão
1 5 7 8

27

Emprego Público nos Países Desenvolvidos: evolução histórica e diferenças nos perfis

do emprego público no mercado de trabalho formal, e isto se explica pelo seu elevado 
contingente militar e policial, dado que o país se encontra em estado permanente de 
guerra com seu vizinho Paquistão, e dado que seu mercado de trabalho formal é rela-
tivamente reduzido. O mesmo ocorre com o Irã, cercado de países inimigos potencial-
mente em guerra com a república islâmica.

Ou seja, o cenário geopolítico e o momento histórico contam muito para explicar 
o peso e a evolução do perfil do emprego público nos países, tendo em vista o seu efeito 
sobre atividades nas forças de defesa interna e nas forças armadas – funções tipicamente de 
Estado que, ao se expandirem, promovem inexoravelmente aumento do emprego público.

Nesta seção, será feita uma análise detida da evolução do emprego público em 
alguns países desenvolvidos da Europa Ocidental (a saber: Grã-Bretanha, França, 
Espanha e Alemanha) e nos EUA nas últimas décadas.

O período destacado situa-se desde o imediato pós-Segunda Guerra até os tempos 
atuais. Neste período, a questão do emprego público torna-se tema de destaque, por 
vários motivos. Em primeiro lugar, justamente porque foi a partir de então que o peso 
relativo e o estoque de emprego público começaram a crescer nestas economias, na esteira 
do processo de reconstrução europeia, seguida do desenvolvimento ou aprimoramento 
de Estados de bem-estar nestes países, ao mesmo tempo que estas sociedades tornavam-
se mais democráticas. A partir do final dos anos 1970, com a desaceleração econômica 
destes países e, dos anos 1980 em diante, com o aprofundamento da crise fiscal, o tema 
do emprego público volta à berlinda, consolidando-se enquanto questão importante no 
debate político e econômico, sobretudo nos países que pioneiramente adotaram políticas 
macroeconômicas de corte neoliberal, como EUA e Grã-Bretanha, acompanhados 
depois de outros países, como a Alemanha de Helmut Kohl (desde 1982) e a França 
de governos conservadores instalados nos anos 1990. Mesmo em alguns governos 
nomeadamente de centro-esquerda, como o de Lionel Jospin, na França da segunda 
metade dos anos 1990, o emprego público passou a ser alvo das políticas de controle 
dos gastos públicos e de privatização de atividades de serviço público, diante do vigor 
do consenso neoliberal no período em todos os países.

Até a primeira metade do século XX, o peso dos gastos públicos na economia 
e o peso do emprego público nos mercados de trabalho eram diminutos. A economia 
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de guerra, a necessidade de reconstrução dos países europeus, e depois a expansão das 
atividades econômicas, ao lado do crescimento da população urbana e da democratização 
das sociedades desenvolvidas (com a consequente constituição dos Estados de bem-
estar social), em contexto ideológico e político favorável ao planejamento econômico 
e à atuação mais intensa do Estado na formulação da política econômica, explicam o 
salto no peso do emprego público na estrutura do emprego a partir dos anos 1950.  
Por vezes, verificava-se, em alguns países mais que em outros, a atuação direta do Estado 
na produção de matérias-primas para a indústria, ou de bens de capital, atuando enquanto 
empresas estatais.12 Nos anos 1960 e 1970, na maioria dos países, o peso do emprego 
público continuou a crescer, ainda mais porque, em alguns países, houve até uma queda 
no número absoluto de ocupações no setor privado, conforme mostrou a tabela 3. 

Nos anos 1980, em alguns países, especialmente na França, o peso relativo do 
emprego público até continuou a crescer, mas, na maioria deles, houve uma estagnação 
do percentual de empregos no setor público, e tal situação se deveu a um relativo 
esgotamento das atividades dos Estados de bem-estar e à crise fiscal dos Estados 
nacionais. A partir deste momento, instala-se o debate acerca das mudanças do papel 
do Estado que deveriam ser objeto da nova ideologia.  Algumas das funções típicas 
de Estado, como as forças de segurança interna e externa, o gerenciamento da oferta 
de moeda e as funções arrecadatórias não eram questionadas. Entretanto, a oferta de 
serviços sociais, incluindo educação e saúde, e a expansão e manutenção da infraestrutura 
produtiva e urbana passaram a ser objeto de debate nas diversas sociedades que,  
na realidade, estavam fazendo uma discussão sobre quais seriam as novas tarefas a que 
se propunham os Estados nacionais a partir dos anos 1980. De todo modo, dadas as 
restrições orçamentárias dos Estados em uma conjuntura de desaceleração econômica, 
e dada a ferocidade do discurso antiestatal, todas as atividades, inclusive as típicas de 
Estado, acabaram sendo atingidas pela retração do emprego público, embora isto tenha 
ocorrido com intensidade e em momentos um pouco diferentes nos diversos países.

É no ritmo e nas características das mudanças de função e escopo dos sistemas de 
bem-estar social que reside a explicação para as mudanças ocorridas no peso e estoque 

12. Em alguns países, por exemplo, Itália e França, o Estado nacionalizou empresas antes privadas por motivos estratégicos, 
para atuarem na condução das atividades econômicas durante a reconstrução após a Segunda Guerra Mundial.
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do emprego público das últimas décadas. Ou seja, as características dos sistemas de 
serviços públicos oferecidos, seu alcance e a própria configuração dos respectivos Estados 
nacionais se refletem na dimensão e perfil do emprego público de uma sociedade;  
o peso relativo desta modalidade de emprego no conjunto da ocupação de cada país vai 
depender do grau de desenvolvimento econômico do país em questão e do tamanho 
do seu mercado de trabalho. As mudanças ocorridas na forma de gestão política dos 
Estados nacionais definem a dimensão das alterações ocorridas no estoque e no peso 
relativo do emprego público (OECD, 2001a; 2001b).

Para avaliar esse processo, deve-se sempre ter em conta, especialmente, as 
diferentes características dos respectivos Estados de bem-estar social. 

Segundo Esping-Andersen (1991), existem três tipos de Estados de bem-estar 
social: i) o dos países nórdicos, que a partir de atividades do Estado13 fornecem 
um amplo conjunto de serviços públicos, financiados com altas taxas de impostos;  
ii) o encontrado na Europa continental, montado sobre uma base de amplos serviços 
públicos, fornecidos com diferentes combinações de tarefas empreendidas pelo setor 
público ao lado do setor privado, este remunerado com recursos do setor público, 
razão pela qual também nesta tipologia as sociedades são caracterizadas por seus 
altos níveis de taxação e elevado peso do gasto público em relação ao PIB; e iii) o 
modelo anglo-saxão, fortemente influenciado pela ideologia do Estado mínimo, no 
qual algumas tarefas de fornecimento de serviço público ficam a cargo do Estado, 
mas geralmente são restritas a algumas parcelas da população (de mais baixa renda, 
normalmente fruto de políticas focalizadas, ou seja, não universalistas) e a algumas 
atividades (geralmente, atividades de amparo social para populações em situação de 
extrema privação) – nestes países, atividades de educação, por exemplo, e mesmo  
de saúde, são deixadas para o setor privado. Cada um destes tipos de sistemas se reflete 
em diferentes perfis de emprego público e, às vezes, em diferentes pesos de emprego 
público no conjunto do emprego.

13. Razão pela qual, conforme mostraram os dados das tabelas 4 e 5, o peso relativo do emprego público nesses países é 
ainda mais alto que nos demais países desenvolvidos.
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Essa tipologia, bastante esquemática, encerra significativa heterogeneidade, 
notadamente nos dois últimos casos, conforme será visto. Não se pode dizer que os 
sistemas de proteção social e as formas de atuação do Estado sejam iguais nos EUA 
e na Grã-Bretanha, embora guardem semelhanças significativas. Da mesma forma, 
os sistemas de welfare state na Alemanha e na França são diferentes em abrangência, 
institucionalidade (diante das significativas diferenças federativas em cada país) e 
financiamento, resultando em diferentes perfis e pesos relativos do emprego público 
nos mercados de trabalho nacionais, conforme se pretende apontar.

Existe uma ampla literatura que discute a redução do papel e escopo dos 
Estados nacionais nas economias capitalistas e seus efeitos sobre os sistemas nacionais 
de bem-estar social, culminando com redução do emprego público na maioria 
dos países. A realidade, não obstante, revela que não tem havido uma expressiva 
redução do peso relativo do emprego público na maior parte dos países, mas apenas 
um processo de estagnação do crescimento que havia ocorrido nos anos dourados 
(Hobsbawm, 1995) do capitalismo.

Essa estagnação está associada, em primeiro lugar, a medidas de privatização de 
empresas estatais, muitas das quais nacionalizadas nos anos subsequentes à Segunda 
Guerra, que se dedicavam a produzir matérias-primas industriais, incluindo fontes 
energéticas. Também foram alvo de privatização empresas que atuavam de forma 
monopólica fornecendo serviços públicos de infraestrutura nas telecomunicações, 
correios, transportes, e todas as suas modalidades principais. Setores cuja privatização 
seria impensável nos anos de 1950 a 1970 passaram a ser cobiçados pelo setor privado 
a partir da derrocada da hegemonia do keynesianismo, constituindo-se, principalmente 
a partir da crise de acumulação dos anos 1980 e 1990, em novas fronteiras de aplicação 
do capital produtivo, sob o beneplácito de governos embalados pela ideologia e prática 
neoliberal. Este foi um dos elementos principais da redução do emprego público nos 
países desenvolvidos a partir dos anos 1980 ou 1990.

Outra modificação importante que atingiu o emprego público nas últimas 
décadas verificou-se na sua composição segundo setor ou esfera de governo.

A mudança na composição setorial depende, antes de tudo, da estrutura do 
emprego público, a qual é definida pelas funções por ele assumido nos diferentes 
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países. As mudanças estruturais do emprego público dependem principalmente da 
composição e abrangência do welfare state em cada país e da existência e abrangência 
das empresas estatais.14 Os serviços públicos, conforme será apontado a seguir, na análise de 

países selecionados, nem sempre são providos exatamente pelo poder público. Existem situações 

em que o setor privado se encarrega destas tarefas, mas com financiamento pelo Estado – é o 

que ocorre no setor de saúde em alguns países. Em quase todos os países houve mudanças de 

estrutura setorial derivadas dos processos de privatização que, em maior ou menor extensão, 

foram acontecendo ao longo dos anos 1980 e 1990. Nos EUA, por seu turno, as privatizações 

não foram significativas, pois a atividade produtiva estatal nunca foi importante.

Importante mudança estrutural ocorreu no âmbito da distribuição do emprego 
público segundo esferas de governo. Foi comum a ocorrência de um processo 
de descentralização das atividades de serviço público, em quase todos os países,  
por diversos motivos e em diferentes épocas.15 

O processo de descentralização das atividades do setor público e, portanto, 
do emprego, ocorreu tanto em Estados unitários quanto em Estados federativos. 
Movimentos de caráter político incluíram até a tentativa de uma acomodatícia divisão 
de tarefas e funções em razão de diferenças étnicas e culturais existentes em países como 
Bélgica e Espanha, por exemplo. Verificaram-se mudanças de caráter institucional, 
como as ocorridas na Alemanha reunificada, a par da ascensão de formas de gestão 
que ficaram cada vez mais “na moda” com o neoliberalismo, baseadas na divisão de 
tarefas em favor de níveis sub-regionais de atuação do poder público. Redistribuiu-
se o emprego público em termos regionais nos países e em termos de seus vínculos 
empregatícios com governos subnacionais – estados, cantões ou regiões, conforme o 
caso; e, mais profundamente ainda, em níveis municipais ou locais, de acordo com a 
denominação da classificação federativa dos diferentes países.    O caso dos EUA também 
será objeto de análise sob este ponto de vista, pois a maior parte das tarefas do setor 
público americano é realizada por instituições públicas subnacionais, as quais, mesmo 

14. Nos EUA, por exemplo, são muito poucas as empresas estatais.
15. Mesmo no Brasil – que não é tema deste estudo –, deve-se destacar que houve um importante processo de descen-
tralização do serviço público nas últimas décadas, promovendo-se uma contínua expansão do peso relativo do emprego 
público municipal no conjunto do emprego público.
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no auge do neoliberalismo, ficaram relativamente imunes ao discurso antiestatal, que 
voltou suas “baterias” especialmente para o setor público sediado em Washington.

Todos esses fatores devem ser avaliados para se traçar um quadro comparativo 
do que ocorreu nos sistemas sociais de países selecionados, com consequente 
mudança no perfil e no nível do emprego público. Estas mudanças no nível e no 
perfil do emprego público permitem avaliar de forma mais acurada as mudanças 
institucionais, políticas e sociais. 

O emprego público, nos países analisados, será interpretado segundo o seu 
vínculo com governos nacionais, regionais ou locais; em alguns casos, conforme o setor 
de atividade em que atuam. Dependendo da tradição histórica do país avaliado, seu 
vínculo com o Estado pode ser definido por contrato de trabalho ou simplesmente por 
status legal. É importante destacar que a natureza do seu trabalho difere bastante da 
dos empregados do setor privado, por diversos motivos. Em primeiro lugar, porque são 
diferentes os objetivos do setor público e do privado. No setor privado, a instituição 
empregadora quer maximizar lucros, conquistar mercados e expandir-se em busca de 
novos horizontes de vendas e produção. Em suma, são atividades capitalistas. No setor 
público, as funções são servir ao público e ao país, e isto define atividades diferentes das 
desempenhadas pelas instituições do setor privado. No setor público, há diversas tarefas 
inerentes ao Estado que não podem ser desempenhadas pelo setor privado: funções de 
justiça, força policial, defesa de fronteiras, uso de material bélico. Também as funções 
de arrecadação de impostos e de fiscalização do setor privado, o que inclui atividades 
de proteção ao meio ambiente e ao trabalho, somadas a funções estratégicas, como 
a diplomacia, não têm como ser desempenhadas pelo setor privado. Sem contar as 
atividades de cunhagem e controle da moeda. 

Serviços públicos como educação, saúde, segurança de prédios públicos e monumentos, 
transportes e comunicações foram considerados, durante muitas décadas, atividades 
eminentemente públicas, mas, nos últimos tempos, passaram a ser privatizadas. É justamente 
na extensão, nas características e na relação institucional definidas entre poder público e 
instituições privadas que se diferencia o perfil do emprego público entre diferentes países.

A existência e extensão de empresas estatais e bancos públicos, de fomento ou de  
varejo, também definem as diferenças entre o nível e o perfil do emprego público  
de diferentes países. 
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Sublinhe-se que os servidores públicos são pagos com recursos provenientes da 
arrecadação de impostos e taxas, e a determinação de seus níveis salariais responde a uma 
dinâmica diferente da observada no setor privado, no qual os salários dependem mais 
claramente das forças de oferta e demanda dos mercados de trabalho. No entanto, é evidente 
que o poder público e a política econômica, principalmente em sua vertente de política de 
emprego e renda, podem influenciar a determinação salarial, seja com ações para retardar a 
entrada do jovem no mercado de trabalho, prolongando os anos de estudo obrigatório ou 
aumentando a oferta de bolsas de estudo, seja com ações para antecipar a saída dos mais 
velhos do mercado de trabalho, ampliando os recursos destinados aos sistemas nacionais 
de aposentadorias públicas, ou mudando as regras para as aposentadorias privadas. Estas 
ações tendem a promover uma força em favor do aumento do salário médio no mercado 
de trabalho do setor privado. Da mesma forma, as autoridades econômicas de um país 
podem promover políticas sociais, ampliar a abrangência das regras para adesão ao seguro-
desemprego (bem como aumentar seus valores) e aumentar os salários mínimos reais 
como forma de impulsionar os salários pagos no setor privado do mercado de trabalho. 
No setor privado, a negociação entre trabalhadores e empregadores (ou entre empresas 
e sindicatos, no caso dos contratos coletivos de trabalho) define os salários; embora, 
conforme mencionado, sempre haja mediação pelas políticas de emprego e renda, e pelas 
leis e regras de previdência social ou privada.

No setor público, os critérios que delimitam a definição salarial são outros.  
Em primeiro lugar, existe sempre a restrição orçamentária e toda a sorte de injunções 
políticas que definem os padrões salariais do funcionalismo em geral, e das carreiras 
específicas de Estado em particular (OECD, 2001a). A sociedade define quanto vai pagar 
aos seus servidores, por meio dos mecanismos políticos e institucionais delimitados pela 
política fiscal e tributária. Existe um conjunto de fatores não econômicos que valorizam 
socialmente as diferentes profissões e afetam a fixação dos salários no setor público.  
Os mecanismos de determinação salarial no setor público, portanto, não são totalmente 
definidos por fatores econômicos como os que afetam a determinação salarial do mercado 
de trabalho privado, sendo mais sensíveis a fatores políticos e institucionais. Ainda, deve-se  
lembrar que o mercado de trabalho privado pode afetar os salários de algumas carreiras 
e profissões do setor público, pois este, para atrair bons profissionais, em muitos casos 
precisa basear-se, em alguma medida, nos salários pagos pelo setor privado. 
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4.1 ANÁLISES DE ALGUNS CASOS DE PAÍSES SELECIONADOS

Esta seção apresenta uma análise mais detida da evolução do estoque e do perfil do 
emprego público desde o pós-Segunda Guerra.

O texto-base para a análise dos casos nacionais é o livro intitulado The State at 
Work, coletânea de artigos organizada por Hans-Ulrich Derlien e B. Guy Peters. Outras 
obras, como alguns compêndios de organizações internacionais sobre emprego no setor 
público, também foram utilizadas.16

Os países selecionados são: Grã-Bretanha, EUA, França, Espanha e Alemanha. 
Trata-se de um painel variado, que apresenta a maior economia do mundo e quatro 
países europeus paradigmáticos.  Estados federativos como Espanha, EUA e Alemanha, 
bem como estados unitários, como Grã-Bretanha e França, estão representados. Países 
que são repúblicas presidencialistas, como França e EUA, e também dois países 
parlamentaristas que não são repúblicas. Dois países que representam o “modelo” 
anglo-saxônico e outros que não o representam, sendo um de democratização recente 
e tradição ibérica.

Esse heterogêneo grupo de países pode ser bastante funcional para descrever 
diversos aspectos que afetam a evolução do perfil e da quantidade de empregos públicos 
nas últimas décadas.

GRÃ-BRETANHA

A trajetória do emprego público na Grã-Bretanha espelha, talvez como em nenhum 
outro país europeu importante, os ciclos ideológicos que envolveram, nos últimos 60 
anos, as decisões acerca da propriedade de empresas estratégicas por parte do Estado. 

Nos anos imediatamente posteriores à Segunda Guerra, houve um intenso 
processo de nacionalização de empresas do setor industrial, movimento de tal magnitude 
que o perfil e o nível do emprego público foram significativamente alterados. Por sua 

16. Ver todos os trabalhos da OCDE mencionados na seção de referências, bem como IMF (1997; 2000; 1983).
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vez, nos anos 1980, sob o governo de Thatcher, o processo de privatização colocado 
em prática teve uma profundidade tal que promoveu uma queda de participação do 
emprego público no mercado de trabalho muito mais intensa que em qualquer outro 
país europeu ocidental.  

Hogwood (2008) salienta que, até o início dos anos 1950, houve três grandes 
momentos de expansão do emprego público na Grã-Bretanha: uma expansão de cinco 
vezes no emprego de nível local entre 1890 e 1920; uma expansão do governo central 
durante e após a Segunda Guerra Mundial; e o já aludido processo de nacionalizações 
do imediato pós-Guerra (1945-1951), combinado com uma expressiva expansão das 
políticas do Estado de bem-estar no período.

Tabela 9
Total do emprego público na Grã-Bretanha  
(1950 a 2000 – anos selecionados)

 
Empregados
(Em milhares)

% da
população

% da 
força de trabalho

2000 5.111 8,5 17,4

1995 5.211 8,9 19,0

1990 6.052 10,5 20,9

1985 6.569 11,6 25,0

1980 7.387 13,1 29,0

1975 7.249 12,9 28,9

1970 6.515 11,7 26,3

1965 5.995 11,0 23,8

1960 5.758 11,0 23,2

1955 6.062 11,9 24,9

1950 5.757 11,4 24,7

Variação percentual

1990-2000 -15,6

1980-1990 -18,1

1970-1980 13,4

1960-1970 13,1

1950-1960 0

1950-2000 -11,2    

Fonte: Derlien e Peters (2008).

A tabela 9 apresenta a evolução do peso relativo do emprego público na população 
e na força de trabalho após 1950. O crescimento do estoque de emprego público por 
décadas aponta que, nas décadas de 1960 e de 1970, o emprego público teve o maior 
crescimento, ao passo que os anos 1980 e 1990 caracterizaram-se por quedas importantes 
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do estoque de emprego público, de magnitude até um pouco superior à do movimento 
ascendente das décadas anteriores. O curioso é registrar que, no ano 2000, o número de 
empregados no setor público britânico era menor que em 1950, o que indica a dimensão 
dos efeitos que o processo de privatização de Thatcher teve sobre o emprego público. 

A porcentagem do emprego público atingiu seu auge em 1980, tanto em 
comparação com a população (com 13%) quanto em relação à força de trabalho (29%). 
A partir de então, entrou numa trajetória de queda contínua destas duas participações, 
até o final do século, com exceção de um pequeno aumento entre 1998 e 1999.

A Grã-Bretanha, ao contrário dos EUA e da Alemanha, é um sistema unitário e não 
federativo. Ademais, tem a peculiaridade de não possuir uma legislação constitucional que 
defina regras e estatuto do funcionalismo público. Existe uma dificuldade de definir uma 
classificação do emprego público por esfera de governo, ou uma classificação do perfil do 
emprego público segundo o tipo de vínculo empregatício, em virtude da inexistência de 
uma lei sistemática e constitucional que defina o estatuto do servidor público.

Existem regras diferentes em termos de representação política interna a cada país 
(Inglaterra, Escócia, País de Gales e Irlanda do Norte) constituinte da Grã-Bretanha, 
além de uma diferente divisão territorial em cada um deles (Hogwood, 2008). 

De todo modo, pode-se identificar como emprego relacionado ao governo central 
da Grã-Bretanha (empregados do Estado britânico) as seguintes atividades: correios; 
ferrovias e outros tipos de transportes; o Serviço Nacional de Saúde (National Health 
Service – NHS); e uma ampla gama de empresas estatais existentes antes do processo de 
privatização, que incluíam as atividades de mineração do carvão e meios de transporte 
além do ferroviário.

A tabela 10 exibe a trajetória do perfil do emprego público na Grã-Bretanha por esfera 

de governo, e, para isso, é preciso destacar também o emprego nas empresas estatais que foram 

privatizadas (Ribeiro, 1997). Seus dados revelam uma progressiva ampliação do peso 
relativo do emprego em âmbito local no total do emprego público desde 1950 até 
2000, fenômeno semelhante ao encontrado nos demais países analisados. Ressalve-se 
que, na Grã-Bretanha, o peso do emprego em nível nacional ainda é muito maior que 
em grande parte dos demais países europeus ocidentais, nos EUA e no Canadá. 
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Os dados da tabela 10 também revelam que a redução do número de empregos nas 
empresas estatais foi significativa: eram 2,33 milhões de pessoas em 1950, e passaram 
a apenas 245 mil em 2000.  A queda do emprego nas empresas estatais foi sem dúvida 
o principal elemento explicativo para a queda do emprego público em seu conjunto. 
No NHS, o outro segmento do emprego no âmbito do governo central, por sua vez, 
houve um aumento do emprego, que subiu de quase 400 mil, em 1950, para cerca de 
1,25 milhão, em 2000; ou seja, o ganho de postos de trabalho no NHS não compensou 
a perda das empresas estatais, de tal forma que o governo central concentrava, no 
ano 2000, cerca de 1,4 milhão a menos de empregos que em 1950. Enquanto isso, o 
emprego no âmbito local crescera, entre 1950 e 2000, de 1,4 milhão para quase 2,7 
milhões. Dessa forma, o peso relativo do emprego em âmbito local subiu de 28,3%, em 
1950, para 54,7%, em 2000.

Tabela 10
Emprego público civil na Grã-Bretanha, por esfera de governo 
(1950-2000)

Anos Total

Governo central  Governos locais 

 Governo central 
(Em milhares) 

 % do emprego 
público civil 

NHS 
(em milhares) 

Indústrias  
nacionalizadas

(em milhares) 
% do emprego 

público civil 
2000 4.904 2.222 45,3 1.251 245 2.682 54,7

1998 4.735 2.156 45,5 1.201 248 2.579 54,5

1996 4.848 2.221 45,8 1.186 287 2.627 54,2

1994 5.042 2.397 47,5 1.177 382 2.645 52,5

1992 5.493 2.594 47,2 1.231 457 2.898 52,8

1990 5.749 2.782 48,4 1.221 675 2.967 51,6

1985 6.312 3.354 53,1 1.223 1.131 2.958 46,9

1980 7.058 4.102 58,1 1.174 1.816 2.956 41,9

1975 6.917 4.000 57,8 1.042 1.816 2.917 42,2

1970 6.143 3.584 58,3 7.41 1.879 2.559 41,7

1965 5.572 3.418 61,3 6.50 1.894 2.154 38,7

1960 5.233 3.496 66,8 552 2.176 1.737 33,2

1955 5.258 3.753 71,4 485 2.318 1.505 28,6

1950 5.053 3.624 71,7 397 2.335 1.429 28,3

Variação percentual

1990-2000 -14,7 -20,1 2,5 -63,7 -9,6

1980-1990 -18,5 -32,2 4 -62,8 0,4

1970-1980 14,9 14,5 58,4 -3,4 15,5

1960-1970 17,4 2,5 34,2 -13,6 47,3

1950-1960 3,6 -3,5 39 -6,8 21,6

1950-2000 -2,9 -38,7   215,1 -89,5   87,7  

Fonte: Derlien e Peters (2008)
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Hogwood (2008) alerta para o fato de que, em cada um dos países constituintes 
da Grã-Bretanha (Irlanda do Norte, Gales, Escócia e Inglaterra) existe uma classificação 
diferente para o que é instituição local e, além disso, as atribuições das respectivas esferas 
locais são diferentes em cada caso. Contudo, é interessante notar que o volume de serviços 
atribuídos às esferas locais de governo, na Grã-Bretanha, e seu consequente efeito em 
termos de emprego público local, mostram-se bem inferiores, proporcionalmente, ao 
que se verificou, nas últimas décadas, na maioria dos demais países mencionados neste 
estudo. É por isso que, em grande medida, na Grã-Bretanha, o peso relativo do emprego 
público na esfera nacional é geralmente maior que nos demais países desenvolvidos, 
pelo menos em relação aos aqui analisados, exceto a França.

A trajetória do emprego público segundo esfera de governo repetiu (com menor 
intensidade, conforme comentado) o padrão dos demais países, ou seja, depois da guerra 
revela-se uma nítida ampliação do peso relativo das esferas locais. Na Grã-Bretanha,  
tal movimento somente foi em parte revertido quando da abrupta ampliação do 
emprego no NHS, ocorrida em 1976, que provocou uma retomada do peso do emprego 
no âmbito do governo central, dado o elevado peso relativo que estas atividades sempre 
tiveram no conjunto do emprego civil britânico.

ESTADOS UNIDOS

Os dados agregados e o senso comum rotulam os Estados Unidos como um país 
em que o peso do emprego público é o mais baixo entre os países desenvolvidos, 
e também como um país em que a maior parcela do emprego público se deve ao 
segmento de defesa, tendo em vista que o país tem se envolvido em dezenas de 
guerras desde que consolidou sua hegemonia geopolítica, militar e econômico-
financeira no pós-Segunda Guerra Mundial.

As recentes disputas políticas envolvendo o presidente Barack Obama no Congresso 
americano, na tentativa de aprovar-se uma lei para a implementação de um sistema 
público de saúde também chamam a atenção para o fato de os EUA serem o único país 
desenvolvido que não possui um sistema público de atendimento à saúde. O mesmo 
vale para a rede de proteção social existente nos EUA, bem menos ampla em suas tarefas 
e universal em seu atendimento que as existentes nos sistemas de Estado de bem-estar 
social dos países europeus (pelo menos nos casos dos países europeus mais ricos).
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Somente essas características do setor de saúde dos EUA já explicam, em boa 
parte, o peso do emprego público nos EUA, muito menor que o da maioria dos países 
europeus ocidentais, uma vez que justamente as atividades de saúde e de amparo social 
têm a maior contribuição para o estoque de emprego público daqueles países. 

Contudo, a participação do emprego público de 16% no conjunto das ocupações 
americanas, porcentagem que se mantém estável nos últimos 30 anos, mostra que a 
dimensão absoluta do emprego público nos EUA não é desprezível, considerando-se o 
tamanho do mercado de trabalho do setor privado nos EUA,. 

A partir de uma avaliação de sua composição e de sua evolução histórica, pode-se 
avaliar de forma mais cuidadosa a complexidade e a natureza do emprego público nos EUA.

Os dados mostram que, em termos absolutos, o setor público nos EUA tem crescido 
expressivamente nas últimas décadas. Esta trajetória de crescimento não cessou nem 
mesmo durante os anos mais radicais do neoliberalismo. A tabela 11 mostra que cerca de 
20 milhões de pessoas trabalham para o setor público americano em seus três níveis.

Uma primeira característica do emprego público nos EUA é que o peso do 
emprego público no âmbito federal não é tão elevado, em comparação com o emprego 
público existente nos âmbitos subnacionais (estados e municipalidades). Isto explica 
por que não houve uma expressiva redução do total do emprego público nos EUA 
apesar do vigor do discurso antiestatal no auge da era neoliberal: no âmbito federal, 
para o qual as baterias deste discurso se voltavam com maior intensidade, havia 
quantidade relativamente reduzida de postos de trabalho, concentrada em setores 
muito estratégicos, difíceis de serem removidos. Ademais, ao contrário do que ocorre 
nos países europeus, não havia nos EUA um setor produtivo estatal significativo, 
passível de ser privatizado, e que, portanto, tivesse efeito expressivo sobre o nível 
agregado do emprego público (Peters, 2008).

Nos EUA, o discurso antiestado não atingia as atividades de serviços públicos 
fornecidas pelas instâncias subnacionais de poder, uma vez que as autoridades destas 
esferas menores de poder não tinham interesse político em reduzir a oferta de serviços 
fornecidos à população.
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O pessoal ocupado nas atividades militares (em combate direto, nas forças de 
ocupação ou em defesa interna) não sofreu uma expressiva redução durante os anos 
da Guerra Fria; pelo contrário, houve manutenção ou mesmo expansão de efetivos de 
ocupação militar dos EUA em todos os continentes do planeta.

Tabela 11
Total do emprego público nos EUA 
(1950 a 2000 – anos selecionados)

Empregados
(Em milhares)

% da
população

% da 
força de trabalho 

1993 20.683 8,0 16,0

1992 20.661 8,1 16,1

1990 20.497 8,2 16,2

1985 18.879 7,9 16,1

1980 18.280 8,0 16,8

1975 17.102 7,9 17,9

1970 16.093 7,9 19,0

1965 13.243 6,8 17,3

1960 11.357 6,3 15,9

1955 10.613 6,5 15,8

1950 8.635 5,7 13,6

Variação percentual

1980-1990 12,12

1970-1980 13,59

1960-1970 41,7

1950-1960 31,52

1950-2000 137,37

Fonte: Derlien e Peters (2008).

A tabela 11, com dados do conjunto do emprego público nos EUA, revela a evolução 
desse contingente ao longo das décadas posteriores à Segunda Guerra. Em 1950, ou seja, 
cinco anos depois do encerramento do conflito, havia apenas 8,6 milhões de empregados 
no setor público, dos quais mais de 2,3 milhões pertenciam às forças armadas e cerca 
de 1 milhão ocupavam-se da educação em nível local. Este estoque de emprego público 
representava cerca de apenas 5,7% do total da população e cerca de 13,6% da força 
de trabalho. Logo na primeira metade da década de 1950, houve um salto de cerca de  
2 milhões de postos de trabalho no setor público, de forma que este contingente passou 
a representar cerca de 6,5% da população e quase 16% da força de trabalho.

Foi na década de 1960, não por coincidência uma época de intensificação do 
debate político e das lutas pelos diretos sociais, que o estoque de emprego público nos 
EUA mais cresceu: 41,7% no período, crescimento maior ainda que os já expressivos 
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31,5% registrados nos anos 1950. Entre 1950 e 1960, o peso relativo do emprego 
público no conjunto da força de trabalho saltou de 16% para 19% e, com relação à 
população, saltou de cerca de 6,3% para quase 8%. 

É importante sublinhar que, em 1945, o setor público americano empregava 
um enorme contingente de quase 16 milhões de pessoas, mas este número era atípico, 
herdado do envolvimento da sociedade no esforço de guerra. A rápida desmobilização 
do imediato pós-Guerra explica esta queda expressiva do número de postos de trabalho 
no setor público americano, que, em 1945, representava cerca de 34% da força de 
trabalho, segundo Peters (2008).

A manutenção de um ainda expressivo contingente militar mesmo depois do 
encerramento do conflito mundial, ao lado da construção de alguns mecanismos de 
proteção social fornecidos pelo serviço público americano, tornou expressão corrente a 
ideia de warfare-welfare americano.17

Ao longo das décadas de 1970 e 1980, porém, o estoque de emprego público 
passou a crescer a um ritmo relativamente estável, de cerca de 13% a cada década, 
semelhantemente ao crescimento da população. Entre 1970 e 1993, o peso relativo 
do emprego público no conjunto da população situou-se em volta de 8%, sem muita 
oscilação. Com relação à força de trabalho, também houve certa estabilidade do peso 
do emprego público, que equivalia a cerca de 18% em 1975, mas passou para 16%, 
de forma bastante estável, entre 1985 e 1993.  Ou seja, o nível de emprego público 
cresceu contínua e expressivamente ao longo dos anos 1970 e 1980, o que somente não 
provocou aumento do peso desta modalidade de ocupação no conjunto do mercado 
de trabalho americano porque também a ocupação do setor privado crescia na mesma 
velocidade no período.  

Feitas essas breves considerações acerca do movimento agregado do emprego 
público americano desde os anos 1950 e 1960, deve-se avaliar a evolução de seu perfil, 
segundo alguns pontos de vista importantes, a começar pela sua distribuição por 
esferas de governo.

17. Para uma discussão mais ampla, que leve em conta a conformação do complexo militar, industrial e acadêmico nos EUA, 
e seus efeitos sobre a economia americana, precipuamente no que se refere à inovação tecnológica, ver Medeiros (2004).
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Uma característica do perfil do emprego público nos EUA é seu elevado peso 
no âmbito subnacional.  Uma particularidade do federalismo americano é que, muitas 
vezes, quando o governo federal contrata um serviço público, ele não necessariamente 
fica encarregado de contratar as pessoas que vão executar este serviço. O mais habitual 
é que a contratação fique a cargo das esferas subnacionais de governo, responsáveis 
também por executar as tarefas. Isto ocorre de forma bastante corriqueira, por exemplo, 
nas atividades de construção de rodovias e em programas de moradias e de fornecimento 
de serviços sociais (Peters, 2008).

O aludido crescimento contínuo do estoque de emprego público dos EUA, 
confirmado na tabela 11, esconde importantes mudanças em seu perfil. Uma das 
principais mudanças relaciona-se à significativa alteração na distribuição do emprego 
público segundo as esferas de governo (tabela 12).

Tabela 12
Emprego público civil nos Estados Unidos, por esfera de governo (1950-1998)
(Números absolutos em milhares)

Anos Total Federal % Estadual % Local %

1998 19.854 2.765 13,9 4.758 24 12.271 61,8

1996 19.533 2.842 14,6 4.729 24,2 11.962 61,2

1994 19.420 2.952 15,2 4.694 24,2 11.775 60,6

1992 18.815 3.131 16,6 4.586 24,4 11.098 59

1990 18.391 3.128 17 4.503 24,5 10.760 58,5

1985 16.690 3.021 18,1 3.984 23,9 9.685 58

1980 16.191 2.876 17,8 3.753 23,2 9.562 59,1

1975 14.974 2.890 19,3 3.271 21,8 8.813 58,9

1970 13.028 2.881 22,1 2.755 21,1 7.392 56,7

1965 10.589 2.588 24,4 2.028 19,2 5.973 56,4

1960 8.817 2.439 27,7 1.538 17,4 4.840 54,9

1955 7.480 2.372 31,7 1.199 16 3.909 52,3

1950 6.346 2.068 32,6 1.045 16,4 3.233 50,9

Variação percentual

1990-1998 7,95 -11,6 5,66 14,04

1980-1990 13,59 8,76 19,98 12,53

1970-1980 24,28 -0,17 36,22 29,36

1960-1970 47,76 18,12 79,13 52,73

1950-1960 38,93 17,94 47,18 49,7

1950-1990 189,9 51,26   330,9   232,82  

Fonte: Derlien e Peters (2008).
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Os dados da tabela 12 revelam que, em 1950, o emprego público federal respondia 
por cerca de um terço do total do emprego público civil, ao passo que, em 1998, 
esta participação era de apenas 14%.18  A parcela do emprego público em âmbito estadual 

passou de 16% para 24% e , no âmbito local, de 51% para 62%.

Esse movimento ocorrido ao longo de quase 50 anos deveu-se a uma expressiva 
distribuição de tarefas do governo federal em direção aos governos subnacionais, 
fundamentalmente nas áreas de saúde e educação.

Destaque-se que, em números absolutos, o emprego público no âmbito federal subiu 

expressiva e continuamente entre 1950 e 1998, desacelerando-se um pouco apenas na última 

metade dos anos 1990. Peters (1998) salienta que, ao contrário do que acontecia em outros 

momentos históricos dos EUA, após os conflitos do período da Guerra Fria não houve um 

desmonte tão expressivo dos aparatos militares e civis relacionados ao gerenciamento das 

atividades de guerra (por exemplo, atividades de recrutamento e de gerência de hospitais). 

Assim, entidades como o departamento de veteranos de guerra, mantinham, ainda no final dos 

anos 1990, um expressivo contingente de pessoas ocupadas. Além disso, algumas instituições 

que surgem a partir dos anos 1970 (como a Agência de Proteção Ambiental – Environment 

Protection Agency) ou que, a partir daquele período, tornaram-se progressivamente importantes, 

como a National Aeronautics and Space Administration (Nasa), passaram a contribuir 
com importantes contingentes de empregados no setor público federal americano.  
Ou seja, o surgimento de novas atividades, tidas como estratégicas por parte do Estado 
americano e da sociedade americana, foram determinantes para a expansão do emprego 
público – neste caso, em âmbito federal. 

Tem-se, claramente, uma situação que Berry e Lowery (1987) chamam de 
crescimento do Estado do tipo responsive, vertente que interpreta o fenômeno 
de crescimento do Estado como um resultado da ampliação das demandas que a sociedade 
faz em relação ao Estado, devido às necessidades geradas pelo próprio desenvolvimento 
econômico e pela complexificação das atividades econômicas; poder-se-ia concluir:  

18. Em 1998, havia cerca de 2,8 milhões de americanos ocupados em emprego público de âmbito federal, entre os quais 
cerca de 1 milhão alocados no Ministério da Defesa.
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pela expansão da demanda da sociedade por atividades estratégicas, como são a proteção 
ao meio ambiente e o desenvolvimento de tecnologia para fins bélicos. Esta interpretação –  
que este estudo considera a mais adequada para explicar as fases de expansão do Estado 
nos EUA, na Europa Ocidental e no Brasil – se contrapõe à visão alcunhada em Berry 
e Lowery (1987) de vertente excessive, que tende a interpretar o crescimento do Estado 
como resultado dos interesses dos servidores públicos e dos “políticos”. Trata-se de uma 
visão parecida com a dos que, no Brasil,  apregoam o “inchaço” do Estado. Ou seja, 
a visão tradicional tende a avaliar que as razões para o crescimento do Estado estão 
dentro do próprio aparelho estatal. 

Com relação à expansão do emprego no âmbito estadual, deve-se destacar que foi 
nesta esfera de poder que o emprego mais cresceu, em termos percentuais, no período 
analisado. Nota-se que o número de empregados no setor público de âmbito estadual 
multiplicou-se por quase cinco em menos de 50 anos.  Tal movimento deveu-se ao 
aumento de tarefas que foram assumidas pelos estados nas últimas administrações 
federais, como o Medicaid ou os programas de apoio à saúde de indigentes. Sem contar 
que atividades como a educação superior, os transportes e outros serviços de saúde que 
cresceram expressivamente na esteira do processo de desenvolvimento econômico e 
urbanização nos EUA da segunda metade do século XX, são desenvolvidas e gerenciadas 
no âmbito dos estados americanos (Peters, 2008).

Em termos absolutos, porém, foi na esfera local que se concentrou o maior 
crescimento do volume do emprego público no período. Entre 1950 e 1998, pouco 
mais de 9 milhões de empregos públicos foram criados na esfera local. Tal fenômeno se 
explica, em primeiro lugar, pelo novo federalismo adotado pela maior parte dos presidentes 
americanos das últimas décadas, que muitas vezes fez com que parte da expansão das 
responsabilidades atribuídas aos estados “vazassem”, na forma de mais tarefas, para o 
poder local. Ademais, deve-se lembrar que duas das principais atividades empregadoras 
de mão de obra no setor público, educação básica e polícia, são funções assumidas pelas 
autoridades de âmbito local. Dada a expansão da população americana e sua crescente 
concentração em áreas urbanas, e dado também o papel assumido pela preocupação 
com segurança naquela sociedade, decorrente da escalada de violência interna que a 
marcou nos últimos tempos, estas duas atividades (educação básica e polícia) estão 
entre as que mais cresceram na segunda metade do século XX, promovendo aumento 
do emprego público do âmbito local.
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Do ponto de vista das áreas de atuação, os anos mais recentes (desde 1990) não 
demonstraram muitas mudanças.  A área de educação concentra cerca de 45% do total do 
emprego público americano, e quase 50% quando são considerados apenas os empregados 
públicos civis. Diferentemente dos países europeus desenvolvidos, o setor de saúde, 
nos EUA, não reúne uma parcela expressiva das ocupações do setor público: em 1999,  
elas representavam apenas cerca de 6,5% do total do emprego público. Da mesma forma, 
as atividades de serviços sociais também têm um peso bastante diminuto no mercado de 
trabalho público dos EUA, o que também difere da realidade da Europa desenvolvida.  
Em 1999, apenas 2,4% das pessoas ocupadas no setor público americano atuavam em 
serviços sociais, contra quase 6% em atividades de polícia e bombeiros.

Deve-se sublinhar que a maioria dos empregos públicos gerados nas atividades 
classificadas na área de saúde concentra-se em tarefas de supervisão e controle dos 
programas existentes, pois as atividades médicas propriamente ditas são normalmente 
executadas por profissionais do setor privado.

No setor de defesa, houve importantes mudanças nos últimos decênios, as quais 
tiveram impactos diferenciados sobre o nível do emprego público. 

Após uma redução expressiva do contingente militar logo que terminou a Segunda 
Guerra (de 12,1 milhões para apenas 1,45 milhão entre 1945 e 1948), observou-se um 
breve período de estagnação relativa do contingente militar, que voltaria a subir, de 
forma expressiva, com a conflagração da Guerra da Coreia, percebendo-se outros saltos 
na ocasião da Guerra do Vietnã, e depois com as políticas de Reagan no início dos anos 
1980 (OECD, 1997c).  Uma tendência oposta se materializou nas últimas décadas, 
pois o desenvolvimento da tecnologia militar reduziu a necessidade da exposição de 
grandes contingentes de tropas nos campos de batalha.19 Todavia, o contingente de pessoal 
ocupado na área de defesa manteve-se em nível elevado durante as últimas décadas, por causa 
do acúmulo de funções civis em operações de apoio e administração de tropas de ocupação, 
além dos programas de guerras às drogas consolidados nos últimos tempos. Após o 11 de 
setembro de 2001, a administração Bush também promoveu significativa expansão  
de tarefas (com consequente aumento de emprego) de defesa e afins.

19. Ao mesmo tempo, a ampliação e consolidação dos gastos públicos com o desenvolvimento dessas tecnologias, bem 
como as políticas de compras implementadas pelos sucessivos governos militares, sem dúvida criaram um expressivo 
contingente de empregos no setor privado americano, o que não será analisado, pois foge aos objetivos deste trabalho.
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No que tange aos serviços sociais, os EUA – a despeito de não poderem ser 
classificados exatamente como um exemplo de Estado de bem-estar, mormente se 
comparados aos países da Europa Ocidental mais desenvolvida – possuem uma 
expressiva quantidade, em termos absolutos, de empregos públicos. Os empregos 
nestas atividades cresceram especialmente na década de 1960, quando o governo do 
presidente Johnson criou os programas da Great Society, não por acaso na época de 
maior efervescência dos movimentos sociais e políticos nos EUA (a este respeito, ver 
Wacquant, 2001).  Porém, conforme mostram os dados e as evidências históricas,  
a ampliação das atividades relacionadas aos serviços sociais deu-se, do ponto de vista das 
esferas de governo, nos âmbitos estaduais e locais da administração pública americana.

 Por fim, é importante destacar o papel crescente que têm tido as atividades 
de controle de incêndios (uma tradição americana) e, especialmente nas últimas 
décadas, a atuação policial. A histeria em torno dos problemas de segurança, somada 
ao recrudescimento de políticas de guerra às drogas e ao discurso da iminente e 
supostamente contínua ameaça terrorista, tem ampliado a quantidade de pessoas 
empregadas nestas áreas, com destaque inclusive para a atuação da esfera federal. A área 
de segurança pública e polícia é uma das poucas em que o emprego público em âmbito 
federal percebeu crescimento nas últimas décadas. A ampliação da atuação da Justiça 
e a expansão do número de prisões representaram forças propulsoras do aumento do 
emprego público nos EUA, especialmente na área federal.20

FRANÇA

A França é um dos países em que a opinião pública mais bem avalia a presença do 
Estado na economia e na sociedade. Conforme sublinha Rouban (2008), cerca de 
75% dos franceses, segundo uma recente enquete nacional, incentivariam seus filhos a 
tornarem-se servidores públicos. 

20. O crescimento de ocupações ligadas à segurança interna, à justiça e às prisões já era significativo antes dos atenta-
dos de setembro de 2001. Estas atividades foram as que apontaram crescimento mais expressivo, quando se analisa a 
expansão do emprego público por ocupações, entre 1992 e 1999, segundo dados retirados do censo americano para esta 
pesquisa. Tais resultados referendam a análise crítica efetuada por Wacquant (2001) a respeito da sociedade prisional em 
que se transformaram os EUA.
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No entanto, o setor público não esteve imune aos efeitos do receituário neoliberal 
e da crise fiscal que se abateu sobre todas as economias europeias, sobretudo depois da 
recessão do início dos anos 1990. A adesão aos critérios de Maastricht, a ascensão de um 
governo conservador no início dos anos 1990, a adesão do governo da esquerda plural de 
Jospin a diversas práticas caras ao neoliberalismo e, por fim, o problema de financiamento 
dos fundos de pensão, e a forma como ele foi precariamente equacionado nos últimos 
anos (por meio de políticas de contenção fiscal), estiveram entre os motivos que explicam 
a desaceleração do crescimento que o emprego público vinha mantendo no país. 

Na França, ao contrário do observado na Inglaterra e da Alemanha, ocorreu 
apenas uma modesta retração do nível de emprego no setor público, e mesmo assim 
apenas no final dos anos 1980, mas com uma nova ampliação nos anos 1990, seguida 
de uma modesta queda, conforme mostra a tabela 13. A parcela do emprego público 
francês em relação à força de trabalho manteve-se próxima de 26% desde meados dos 
anos 1980, uma das participações mais altas da Europa.

Ao contrário do que ocorreu na Grã-Bretanha no início dos anos 1980, na França 
este período foi marcado pela nacionalização de algumas empresas, no primeiro governo 
de Miterrand21 (OECD, 1997b). As privatizações se concentraram na década de 1990 
e seus efeitos podem ser notados na tabela 13. Deve-se salientar que, levando-se em 
conta apenas os dados de emprego público dos servidores civis da França e excluindo-se 
os trabalhadores de atividades que foram privatizadas, a trajetória do emprego público 
é de crescimento expressivo durante os anos 1950, 1960 e 1970, com arrefecimento 
deste crescimento nos anos 1980 e anos 1990 (dados não expressos na tabela 13, mas 
disponíveis no trabalho de Rouban, 2008).

A variação do estoque do emprego público, tal qual definido na tabela 13,22� segundo 
períodos de tempo, revela que nos anos 1970 a expansão do emprego público francês 
mostrou maior dinamismo. Conforme ocorreu nos outros países avaliados neste 

21. A ampliação do estoque de empregos públicos entre 1980 e 1985 se explica em boa medida por essas nacionalizações 
promovidas no governo Mitterrand.
22. Ou seja, incluindo-se serviço civil, ferrovias, companhias de transportes urbanos e companhias de eletricidade, além de 
agências públicas e companhias nacionalizadas nos setores industrial e financeiro.
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estudo, foi no período de maior vigor político e de luta por direitos sociais que o 
nível do emprego público mais cresceu. Na França, este período ocorreu depois das 
manifestações do ano de 1968, quando a radicalização política foi mais intensa. Nos 
anos 1970, o estoque de emprego público cresceu quase 3% ao ano, em média, contra 
cerca de 1,2% que havia marcado o período 1948-1969 e contra um crescimento de 
apenas cerca de 1,5% ao ano na década de 1980 (tabela 13).

Tabela 13
Total do emprego público na França 
(1950 a 2000 – anos selecionados)

 
Empregados1

(em milhares)
% da  

força de trabalho

1998 6.482 25,3

1995 6.604 26,3

1991 6.754 26,8

1988 6.212 25,6

1985 6.683 27,7

1980 5.530 23,3

1969 4.016 18,6

1962 3.608 18,2

1948 3.102 15,6

Variação percentual média anual por período

1998-1991 -0,59

1991-1985 0,18

1980-1988 1,46

1969-1980 2,95

1948-1969 1,24

1948-1980 1,82  

Fonte: Derlien e Peters (2008).

Nota: 1 Inclui as ferrovias, companhias de transportes urbanos e de eletricidade, agências públicas e empresas nacionalizadas.

A ascensão da gestão neoliberal na política econômica na França, se não teve o 
mesmo efeito que em outros países sobre o nível do emprego público, não deixou de afetar 
a qualidade desta forma de emprego, conforme se depreende dos indicadores da tabela 14.

A tabela 14 revela a evolução do emprego em tempo parcial no setor público 
francês, tanto em âmbito local quanto nacional. Seus dados mostram uma contínua 
precarização do trabalho no setor público francês, em todas as esferas de governo,  
ao longo dos anos 1980 e 1990, mesmo no âmbito local, de onde já se parte de um grau 
bastante elevado de precariedade das relações de trabalho no setor público.
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Tabela 14
Emprego público na França em tempo parcial, por esfera de governo (1982-1998)
(Números absolutos em milhares)

Nacional1 Nacional1 Local2 Local2

Anos 
Empregados em 
tempo parcial

Emprego em tempo parcial  
(% do emprego público nacional)

Empregados em 
tempo parcial 

Emprego em tempo parcial  
(% do emprego público local)

1998 1.670 9,2 1.507 30

1994 1.594 8,2 1.428

19923 1.821 6,9 1.383

1990 1.970 7,3 1.326

1989 1.963 7,1 1.237 28,8

1985 1.937 6,3 1.185

1982 1.811 2,8 1.103 26,4

Fonte: Derlien e Peters (2008)

Notas: 1 Somente civis.
2 Não se incluem contratações temporárias para socorrer jovens desempregados. Em 1998, ocorreram cerca de 150 mil contratações desta natureza.
3 Desde 1991, não é computada como emprego público a força de trabalho da France Télécom e Postal Service, que foram transformadas em «quangos» 
(organizações quase não governamentais).

Frise-se que na França ocorreu um fenômeno bastante encontradiço nos demais 
países europeus em termos de evolução do perfil do emprego público: a descentralização 
do setor público e, por consequência, do emprego público. Conforme salienta Rouban 
(2008), a França é um Estado unitário com tradição secular de intervenção na sociedade e 
na economia. Em virtude de ser um Estado unitário, o peso relativo do emprego público 
nos serviços de âmbito nacional é maior que no âmbito local. Mas esta proporção tem 
diminuído nas últimas décadas, conforme atestam os dados da tabela 15.

Tabela 15
Emprego público por nível de governo: França (1969 a 1998 – anos selecionados)
(Valores absolutos em milhares)

Anos
Emprego  

público total 
Serviço civil

estatal1
% do total

Serviço civil  
de saúde

% do total
Serviço civil  

local
% do total

1998 5.236 2.873 54,8 857 16,3 1.507 28,8

1994 5.069 2.806 55,3 834 16,4 1.428 28,1

1990 4.924 2.796 56,7 801 16,2 1.326 26,9

1985 4.827 2.855 59,1 787 16,3 1.185 24,6

1980 4.442 2.719 61,2 702 15,8 1.021 23,0

1969 3.046 2.068 67,9 360 11,8 618 20,3

Fonte: Direction Générale de la Fonction Publique (1992) e Institut National de la Statistique et des Études Économiques – INSEE (1992), apud Rouban (2008).

Nota: 1 Inclui Ministério da Defesa (emprego civil e militar), serviços postais e France Télécom; exclui agências públicas nacionais e companhias estatais.
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ESPANHA

A peculiaridade da Espanha do pós-Guerra foi se democratizar apenas a partir da segunda 
metade dos anos 1970, o que atrasou, em relação à maior parte dos países europeus 
ocidentais, a formação do seu Estado de bem-estar social, com efeitos evidentes sobre o 
nível e o perfil do emprego público. 

Já no final do governo do general Franco, havia certa consciência da necessidade 
de modernizar o Estado espanhol, dotando-o de capacidade de promover o 
desenvolvimento econômico e social. Porém, somente a partir da morte do ditador 
foram criadas as condições concretas para a criação e posterior ampliação de diversas 
atividades do setor público espanhol.

O Estado de bem-estar social somente se consolidaria, na verdade, nos 
primeiros anos do governo socialista instalado nos anos 1980, mas os resultados, em 
termos de emprego público, seriam revertidos durante o próprio governo socialista, 
que iniciou reformas liberais, entre as quais se incluem processos de privatização, 
acentuados durante os anos 1990 (Fiori, 1997a). Por seu turno, a entrada na União 
Europeia (UE) exigiu do Estado espanhol o desenvolvimento de tarefas que talvez 
não viessem a ser demandadas caso o país não se defrontasse com as necessidades 
criadas pela integração econômica em todas as suas dimensões institucionais, políticas 
e econômicas propriamente ditas.

A democratização, além de obviamente alimentar as pressões sociais pela 
implementação e posterior expansão do Estado de bem-estar social, foi responsável 
por importantes mudanças na estrutura federativa do país, as quais, por sua vez, teriam 
importante papel na expansão do emprego público, conforme será apontado. Na maior 
parte dos países, a descentralização surge, no processo de democratização, como uma 
faceta dos movimentos de rejeição ao poder ditatorial ou autoritário que se desejava 
suceder.23 A descentralização representa uma forma de suprimir práticas e hábitos herdados 

do período anterior, e este foi o caso da Espanha, depois de tantos anos da ditadura de Franco.

23. No processo de democratização do Brasil, tal fenômeno também ocorreu, materializando-se nas medidas de caráter 
descentralizadoras adotadas pela Constituição de 1988, promulgada pela Assembleia Constituinte eleita em 1986.
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Outra peculiaridade espanhola é a existência de povos de diferentes origens 
culturais em diversas regiões do país, o que, justamente na esteira do processo 
de democratização, gerou uma pressão política em favor da autoafirmação destes 
povos e regiões, com efeitos sobre a distribuição por região e esferas de governo do 
emprego público. Em quase todos os países estudados (o mesmo vale para o Brasil),  
a democratização veio junto de um processo de descentralização do poder. Na Espanha, 
dadas as peculiaridades históricas de sua diversidade cultural, a descentralização ocorreu 
de modo ainda mais intenso, como forma de dotar de mais poder e autonomia os 
povos e as regiões de tradições culturais específicas (andaluzes, bascos, galegos, catalães 
etc.), ao mesmo tempo que os “convencia” a pertencer à sociedade una espanhola.  
Esta descentralização representou fator decisivo para a ampliação do estoque de emprego 
público no país, conforme será analisado.

Antes de uma análise mais cuidadosa acerca das mudanças no perfil do emprego 
público espanhol, seria interessante avaliar o movimento agregado do emprego público, 
sempre lembrando que foi somente a partir do final dos anos 1960 que as estatísticas de 
emprego público e de atuações do Estado passaram a ter uma mínima organização, uma vez 
que, no auge do franquismo, o sistema de informações públicas era extremamente precário, 
conforme sublinham Alba e Navarro (2008).

A tabela 16 revela que, no ano inicial da série de dados apresentados, havia 
somente 726 mil empregados no setor público espanhol, contingente que representava 
apenas 2,3% da população e cerca de 6% da força de trabalho naquele ano.

Nos dez anos seguintes, o estoque de empregados do setor público cresceu 
expressivamente, em torno de 33%, mas, em virtude do baixo patamar de que partiu, 
o peso relativo do emprego público em 1975 ainda era baixo: equivalia a 2,9% da 
população e a 7,4% da força de trabalho. Os anos entre 1975 e 1985, que coincidem 
com o período de democratização, foram o período decenal definido na tabela em que 
o emprego público mais cresceu: 52,4%. Em 1985, o total de postos no setor público 
espanhol já representava o dobro do seu valor de 1965 (1,48 milhão contra 726 mil). 
O peso relativo do emprego público em 1985 ainda era baixo: menos de 11% da força 
de trabalho. Contudo, ele continuou a crescer, embora moderadamente, até o ano 
2000, quando atingiu a marca de 13,1% da força de trabalho e 5,6% da população, 
dados bastante modestos para padrões europeus (semelhantes aos do Brasil).



52

B r a s í l i a ,  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 1

Boa parte da desaceleração do crescimento do emprego público depois de 1985 
deve-se ao processo de privatização de empresas públicas, ocorrido a partir dos anos 
1990. Em 1985, havia cerca de 400 mil empregados nestas empresas. O contingente 
caiu para cerca de 330 mil em 1995 e para apenas 216 mil em 2000. Esta perda de cerca 
de 200 mil postos de trabalho no período considerado não é desprezível: representa 
cerca de 10% do total de empregos públicos no ano 2000 (Alba e Navarro, 2008).

Tabela 16
Total do emprego público na Espanha 
(1950-2000 – anos selecionados)

Empregados  
(em milhares)

% da  
população

% da  
força de trabalho

2000 2.208 5,6 13,1

1998 1.993 5,1 12,2

1994 1.738 4,3 11,2

1990 1.704 4,9 11,3

1985 1.480 3,8 10,8

1980 1.213 3,6 9,3

1975 971 2,9 7,4

1970 806 2,1 6,4

1965 726 2,3 6,0

Variação percentual

1995-2000 22,6

1985-1995 21,7

1975-1985 52,4

1965-1975 33,7

1965-2000 204,1

Fonte: Derlien e Peters (2008).

A nova Constituição de 1978, promulgada sob os auspícios do Pacto de 
Moncloa,24 promoveu diversas mudanças institucionais e políticas que conduziram a 
um processo de descentralização das atividades do Estado espanhol, com efeitos sobre 

24. O Pacto de Moncloa foi firmado em novembro de 1977, no palácio de mesmo nome. Reuniu os líderes dos principais 
partidos políticos espanhóis, sob o comando do rei Juan Carlos. O general Franco havia morrido em 1975, e o pacto foi 
fundamental para a posterior retomada da economia espanhola. A partir dali, foram definidas regras para a transição da 
economia espanhola e foi costurado um robusto acordo político para que se iniciassem diversas reformas da economia e 
mudanças político-institucionais para a superação do longo período da ditadura de Franco, a qual foi marcada pela letargia 
da economia do país. Para mais detalhes acerca da transição econômica na Espanha, ver Przeworski et al. (1993).
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as tarefas assumidas pelas esferas subnacionais de poder. Consequentemente, o emprego 
público percebeu uma nova redistribuição segundo as regiões e localidades, fenômeno 
que vinha ocorrendo desde os anos 1980, pelo menos. 

Na divisão política da Espanha, além do poder central, há as regiões e os governos 
locais (uma espécie de governo municipal, comparando-se à organização brasileira). 

Tabela 17
Emprego público na Espanha, por esfera de governo (1999-2000)
(Números absolutos em milhares)

Anos  Total Central  %
Comunidades e 

cidades autônomas1  % Local % Universidades %

2000 2.208,1 753,8 34,1 904 40,9 455,3 20,6 95 4,3

1998 2.094 886 42,3 677,1 32,3 441 21,1 89,9 4,3

1996 2.071,2 899,8 43,5 637,2 30,8 450,4 21,7 83,8 4

1994 1.992,6 918 46,2 625,7 31,4 371,5 18,6 77,4 3,3

1992 2.173,1 1.213,2 55,8 593,5 27,3 366,4 16,9 - -

1990 2.170,3 1.277,8 58,9 537 24,7 355,5 16,4 - -

Variação percentual

1990-2000 1,7 -41   68,3   28,1   29,3  

Fonte: Derlien e Peters (2008).

Nota: 1 Na Espanha, 17 comunidades e duas cidades são autônomas.

A tabela 17 revela que, na década de 1990, aprofundaram-se as mudanças em 
termos de redistribuição do emprego público segundo as esferas de poder. O estoque 
total de emprego público ficou praticamente estagnado entre 1990 e 2000, mas a sua 
distribuição segundo esferas de poder mudou substancialmente, com uma rapidez sem 
precedentes em outros países para um período de tempo tão curto. Basta verificar que, 
neste espaço de apenas dez anos, o percentual da participação do emprego na esfera 
federal no conjunto do emprego público caiu de 59% do total do emprego público do 
país para cerca de 34%, enquanto a parcela da esfera regional crescia de 24,7% para 
quase 41%, e a parcela da localidade subia de 16,4% para 20,6%.

As razões para essa mudança tão profunda estão relacionadas ao que já foi exposto. 
A natureza e o conteúdo destas mudanças se explicam, em primeiro lugar, por uma 
progressiva transferência de recursos do governo central para as esferas subnacionais. 
Mas isso não representa uma explicação completa para este profundo processo 
descentralizador. Também é fato que as regiões de mais arraigada tradição cultural, 
como País Basco, Catalunha, Galícia, Navarra e Valência, conforme mostraram Alba e 
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Navarro (2008), representam justamente aquelas em que o peso do emprego público 
vinculado ao âmbito federal foi o que mais se reduziu nas últimas décadas. Porém, 
afirmar isto não basta para os propósitos analíticos deste estudo.

A ampliação do emprego em âmbitos locais, em toda a Espanha, relaciona-se a 
um movimento robusto, mas tardiamente implementado (dado o próprio caráter tardio 
da democratização espanhola), de consolidação de uma ampla gama de atividades e 
instituições públicas, em todas as esferas de poder (Executivo, Legislativo e Judiciário). 

Toda essa mudança institucional tem suas peculiaridades, tendo em vista que o 
Estado espanhol é organizado em torno de um complexo sistema de governo em cuja 
base existem mais de 8 mil municipalidades, mais de três quartos delas com menos de 
2 mil habitantes (Alba e Navarro, 2008). Além disso, o funcionalismo público 
espanhol é organizado em três carreiras, cuja heterogeneidade se dá pela natureza dos 
vínculos contratuais e funções exercidas. Em primeiro lugar, há a carreira dos servidores 
civis que pertencem às corporações de Estado, que representam apenas 1% do total 
dos empregados do setor público espanhol; em segundo lugar, há os servidores civis 
locais, recrutados nas municipalidades, que somam cerca de 50% do contingente de 
empregados do setor público do país; e, em terceiro, há os funcionários trabalhadores, 
que representam 49% do funcionalismo público espanhol (Alba e Navarro, 2008).

As carreiras de Estado de servidores civis representam a elite da estrutura 
administrativa e ocupam funções estratégicas, notadamente na área de finanças públicas. 
Os funcionários do poder local são os que têm a carreira menos valorizada e estão mais 
sujeitos a formas de precarização do setor público, como a adoção de contratos de 
trabalho por tempo determinado.25  

25. Mattos (2005) mostra que houve uma intensa recorrência a formas de contratação por tempo determinado na Espa-
nha, a partir dos anos 1990. Esta modalidade de contrato de trabalho também acabou sendo adotada pelo setor público 
espanhol. O principal efeito alegado pelo pensamento neoliberal, que dá substrato teórico a estas modificações no sentido 
da flexibilização dos mercados de trabalho, era a redução do desemprego. No entanto, tal resultado não foi obtido, nem na 
Espanha, nem nos demais países da Europa Ocidental, que, de fato, a partir dos anos 1980,  e com mais intensidade nos 
anos 1990, passaram a adotar esta e outras medidas de flexibilização dos mercados de trabalho. Para uma análise do caso 
espanhol, ver Mattos (2005). Para uma análise histórica e empírica das políticas de flexibilização dos mercados de trabalho 
na Europa, ver: Ires (1998), OECD (1994) e Mattos (2009).
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A recorrência a essas formas de contratação, especialmente no âmbito local, 
permitiu ao poder público local ampliar largamente as contratações, numa época em que 
a descentralização das atividades de serviços públicos teve um crescimento expressivo. 
O caráter tardio da formação do Estado de bem-estar social espanhol (Flora e 
Heidenheime, 1981; Maddison, 1984) teve o seu preço. A democratização, em 
uma época em que quase todos os países do continente europeu em sua parte ocidental 
já haviam se democratizado e realizado as tarefas de consolidação dos seus sistemas de 
bem-estar social, compeliu a Espanha a acelerar suas tarefas de construção do Estado  
de bem-estar social.  Esta ampliação acelerada do emprego público espanhol ocorreu pari 
passu com uma descentralização das atividades do setor público. Para fazer frente a estas 
modificações agudas, um recurso utilizado pelo setor público espanhol, mormente em 
sua vertente local, foi a ampliação de contratações precárias, em boa medida explicadas 
pelas necessidades delimitadas pelos critérios de Maastricht26 de conterem-se os gastos 
públicos. O contexto político era favorável para a adoção destas modalidades precárias de 
contratos de trabalho (IRES, 1998), pois, na mesma época (anos 1980 e, principalmente, 
anos 1990), o receituário neoliberal de políticas de emprego e renda estava em plena 
vigência. O fato de o setor público ter tomado as rédeas no sentido da flexibilização de 
seu mercado de trabalho acabou dando o exemplo para a adoção de formas semelhantes 
de contratação por parte do setor privado.27 Obviamente, as mudanças na legislação28 
também tiveram papel decisivo para a ruptura do padrão de contratação que havia sido 
hegemônico durante o pós-Guerra (Dedecca, 1997; Rodgers, 1989).

Um fator decisivo para o relativo esvaziamento (quando medido em termos 
de peso relativo do emprego público no conjunto do emprego do setor público) do 
papel do setor público federal no Estado espanhol foi a ampliação das atividades de 
educação na Espanha, nos anos 1980 e, de forma intensa, nos anos 1990. Porquanto 
estas atividades são predominantemente realizadas no âmbito local, seu crescimento 

26. Ver Aaronovitch e Grahl (1997). 
27. Este argumento consta no trabalho de 1998 do Institut de Récherches Économiques et Sociales (Ires). O estudo faz uma 
avaliação dos processos de flexibilização dos mercados de trabalho dos países europeus ocidentais, concluindo que estes 
promoveram maior desemprego, piora dos perfis distributivos e queda dos salários médios reais. 
28. OCDE (1994) faz um profundo estudo comparativo dos processos nacionais de flexibilização dos mercados de trabalho dos 
países europeus ocidentais e conclui com uma avaliação crítica a respeito destes resultados; OCDE (1999), embora sem trazer 
um estudo de flexibilização como objetivo principal, de alguma forma ratifica o que havia sido avaliado no trabalho de 1994, 
com a vantagem de fazer uma avaliação decorridos mais de cinco anos da adoção urbi et orbi das medidas flexibilizadoras.
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acabou impactando também a ampliação do peso do emprego e dos gastos públicos 
nesta esfera de governo. A expansão das atividades de proteção social e das atividades 
de saúde, pelas mesmas razões, explicam a expansão do setor público local no conjunto 
das atividades do Estado espanhol nas décadas recentes.

ALEMANHA

Diversos fatores históricos e institucionais chamam a atenção para o setor público 
alemão e seu mercado de trabalho.

Um primeiro e óbvio fator que deve ser avaliado é o efeito estatístico e organizacional 
gerado pela Unificação das duas antigas Alemanhas (a Ocidental e a Oriental).

Mas, antes disso, deve-se avaliar a formação do welfare state na Alemanha, 
um dos principais exemplos de sistema de proteção social da Europa continental.

Na Alemanha também se deve atentar para a peculiaridade de seu federalismo, 
que concede aos länders bastante autonomia legal e administrativa, com efeitos 
inegáveis sobre a geração de emprego público no âmbito local.

Um primeiro fato que chama atenção quando se comparam os dados agregados 
do peso do emprego público de cada país no conjunto do emprego é que, na Alemanha, 
o peso relativo do emprego público é baixo, quando comparado à França, Áustria, 
Bélgica e aos países escandinavos (OCDE, 1997a). 

A principal explicação para essa realidade é que, na Alemanha, diversos serviços 
não são diretamente realizados pelo Estado, mas sim financiados por ele, via transferência 
de recursos para os cidadãos, que direcionam sua demanda a segmentos privados da 
economia alemã.29 Isto ocorre especialmente na área de saúde, justamente o setor de 
atividade que, na maior parte dos demais países europeus desenvolvidos, gera o maior 

29. Derlien (2008) salienta que, embora o peso relativo do emprego público alemão seja semelhante ao americano, na 
Alemanha o peso dos gastos públicos na área social é maior; ou seja, uma mesma quantidade relativa de servidores 
públicos corresponde a um gasto público per capita e por servidor mais alto que nos EUA, revelando-se a dimensão e a 
particularidade do Estado de bem-estar alemão.
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número de postos de trabalho no setor público. A exceção fica por conta da área de 
educação, que, na Alemanha, é quase totalmente operada pelo setor público – se não 
fosse assim, certamente o peso do emprego público na Alemanha seria ainda menor.30

A tabela 18 revela que, conforme ocorreu na maior parte dos países europeus 
ocidentais, o peso do emprego público cresceu significativamente nos anos 1950, 
1960 e 1970, tanto no que se refere ao total da população, quanto no que se refere 
ao conjunto da força de trabalho. No caso alemão, a partir dos anos 1980 o peso do 
emprego público ficou relativamente estável na faixa dos 16% (em relação ao conjunto 
da força de trabalho), passando a cair, progressivamente, no início dos anos 1990,  
e com mais intensidade no final dos anos 1990.

Tabela 18
Total do emprego público na Alemanha 
(1950 a 2000 – anos selecionados)

Empregados  
(Em milhares)

% da  
população

% da  
força de trabalho 

2000 4.909 6,0 12,0

1998 5.069 6,2 12,6

1994 6.094 7,5 15,1

1992 6.657 8,3 16,6

1991 6.738 8,4 16,8

1990 4.940 7,8 15,7

1985 4.845 7,9 16,7

1980 4.658 7,6 16,9

1970 3.876 6,4 14,3

1960 3.152 5,7 12,0

1950 2.282 4,6 10,4

Variação percentual

1991-2000 -27,1

1990-1991 36,4

1980-1990 6,1

1970-1980 20,2

1960-1970 23,0

1950-1960 38,1

1950-2000 115,1
Fonte: Derlien e Peters (2008).

30 . Dados de OCDE (2001b) revelam que o peso dos custos salariais do setor público em relação ao PIB, na Alemanha, 
é apenas um pouco inferior à média dos demais países europeus. O peso relativo de seu emprego público no mercado de 
trabalho total é menor que nos demais países europeus ocidentais.
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Em alguma medida, essa queda do peso relativo do emprego público deveu-se a uma 

recuperação não desprezível do emprego no mercado de trabalho do setor privado, graças ao 

dinamismo da economia alemã nos anos 1990.31� A principal explicação para esta redução 
da participação relativa do emprego público alemão no mercado de trabalho do país 
foi o profundo processo de privatização e retração das atividades estatais, ocorrido com 
vigor nos anos 1990. Na Grã-Bretanha e em outros países de tradição anglo-saxônica, 
como Nova Zelândia, Austrália e Canadá, este processo iniciou-se já nos anos 1980 
(Derlien, 2008; Derlien e Peters, 1998).

A peculiaridade dos anos 1990 na Alemanha também deriva, evidentemente, 
de ter sido nos albores desta década que ocorreu a Unificação alemã, a qual coincidiu 
com o auge da hegemonia ideológica do neoliberalismo em âmbito internacional e, 
portanto, com o momento mais agudo de aplicação do receituário neoliberal na política 
econômica e nas suas políticas sociais, inclusive na Alemanha recém-unificada.  Ademais, 
a reação aos elevados custos financeiros da Unificação promoveram cortes profundos 
de gastos com certos serviços sociais, ao lado de um amplo processo de privatização 
das antigas empresas estatais da finada Alemanha Oriental (Derlien, 2008; OECD, 
2008). Mas o processo de privatização não se resumiu às estatais da Alemanha Oriental,  
tendo atingido também diversas áreas de atividade do setor público da Alemanha 
Ocidental, sobretudo nos serviços de ferrovias e de telecomunicações, que ofereciam 
significativa quantidade de postos de trabalho no setor público da antiga República 
Federativa da Alemanha (Alemanha Ocidental) (OECD, 2008). Estas medidas 
privatistas explicam a queda, em números absolutos, do total de empregados no setor 
público da Alemanha entre 1991 e 2000 (tabela 18), com uma retração de cerca de 
1,8 milhão de postos de trabalho. Em 2000, o nível de emprego público na Alemanha 
voltava para o nível vigente em 1990 na antiga Alemanha Ocidental.

Esta mudança do ponto de vista do nível do emprego público alemão não foi a 
única digna de registro quando se analisam os dados de emprego público. Houve uma 
importante mudança no perfil do emprego público, marcada pelo aumento do emprego 
em tempo parcial, aumento do emprego feminino (inclusive em tempo parcial, o que 

31. A economia alemã cresceu um pouco mais que a maior parte das economias europeias ocidentais nos anos 1990.
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revela precarização do mercado de trabalho) e queda do estoque de emprego vinculado 
a atividades industriais, por causa da privatização que atingiu estes tipos de instituições 
não apenas no Leste alemão.

Em termos de setor de atividade, foi na área de educação que o emprego mais 
cresceu, em razão da significativa expansão ocorrida especialmente na educação 
secundária e terciária, conforme lembram Derlien (2008) e OCDE (2008). 

Registre-se que, também na Alemanha, houve uma expressiva redução do peso 
das atividades em âmbito federal (tabela 19), em boa medida em razão da expansão 
territorial havida no início dos anos 1990, que ampliou a base dos governos subnacionais, 
e do efeito das privatizações, que se concentraram em atividades desenvolvidas em nível 
federal, como as ferrovias, os serviços de correios e as telecomunicações. 

Contudo, foram justamente atividades institucionalmente ligadas aos länders– 
cultura (o que inclui universidades e escolas), polícia, prisões – que mais cresceram na 
Alemanha nos anos recentes. O crescimento foi de tal monta que, em 2000, esta esfera 
de governo já reunia mais da metade do total do emprego público alemão (tabela 19). 
No âmbito local, concentram-se as atividades de saúde, moradia e serviços sociais, 
que costumam apresentar um crescimento que pelo menos acompanha a expansão 
demográfica da sociedade, o que explica a expansão do peso relativo destas regiões e 
deste âmbito da esfera de governo no conjunto do emprego público do país.

Tabela 19
Emprego público por nível de governo: Alemanha (1950-2000)
(Números absolutos em milhares)

Anos
Emprego  
público  

total
Federal Länder Local 

Federal  
(% do emprego 

público)

Länder  
(% do emprego 

público)

Local  
(% do emprego 

público)
2000 4.421 576 2.273 1.572 13 51 36

1995 4.922 666 2.454 1.802 14 50 37

1990 4.656 1.363 1.935 1.358 29 42 29

1980 4.634 1.410 1.823 1.401 30 39 30

1970 3.851 1.410 1.335 1.106 37 35 29

1960 3.003 1.266 1.004 733 42 33 24

1950 2.200 886 740 574 40 34 26

Fonte: Derlien (2008). 

Adaptação do autor.



60

B r a s í l i a ,  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 1

Além desses aspectos políticos (Unificação e seus desdobramentos) e institucionais 
(que definem quais foram, historicamente, as ligações e as tarefas atribuídas a cada esfera 
de governo), existe um aspecto ideológico importante que explica a queda do peso das 
atividades de âmbito federal no conjunto do emprego público: para os cânones da 
moderna teoria da administração pública (new public managment – NPM), fortemente 
caudatária do pensamento neoliberal, a descentralização é sinônimo de eficiência da 
administração pública, por aproximar o serviço público dos cidadãos. Este aspecto 
teórico, que referenda as mudanças ocorridas na distribuição do emprego público por 
esfera de poder, destacado por Derlien (2008) para a análise do caso específico alemão, 
esteve presente também nas mudanças ocorridas nos demais países analisados neste 
estudo, mediado, evidentemente, por fatores históricos, sociais e institucionais, entre 
outros, dos diversos casos analisados.

5 CONCLUSÕES

Este estudo procurou traçar um painel da evolução do emprego público nos países 
desenvolvidos, com ênfase nos anos subsequentes à Segunda Guerra Mundial, quando 
tomou impulso a criação de empregos no setor público na maioria dos países. A partir 
dos anos 1980, com as privatizações e o relativo desmonte das atividades dos Estados 
de bem-estar social, o movimento do pós-Guerra reverteu-se. 

A inclusão do caso dos EUA, colocado como um contraponto aos países europeus 
selecionados, enriqueceu a análise. Demonstrou-se um fato que muitas vezes passa 
despercebido por muitos analistas de mercado de trabalho: independentemente da 
deterioração da qualidade dos postos de trabalho gerados, experimentada especialmente 
a partir dos anos 1980 (Mattos, 2009), o nível do emprego público, em números 
absolutos, não parou de subir desde os anos 1950. Não obstante, isto não significou 
aumento da participação relativa do emprego público no mercado de trabalho 
americano, dado o dinamismo do seu mercado de trabalho privado.  

Nos EUA, onde não havia empresas estatais a serem privatizadas, observou-se 
uma redução do emprego público em certos setores relacionados à regulamentação das 
atividades econômicas. Ou seja, não houve queda do emprego público por conta de 
privatizações, pois historicamente as empresas estatais sempre foram raras nos EUA. 
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Contudo, o Estado americano e seu nível de emprego não estiveram imunes aos efeitos 
da ideologia neoliberal que se manteve hegemônica, lá como em muitos países, durante 
os anos 1980 e 1990. Durante o governo Clinton, estas atividades recuaram com mais 
vigor. Durante as administrações republicanas, os níveis de emprego e gasto com defesa 
tenderam a se expandir, assim como o contingente de policiais e a área de segurança 
pública em geral. Tomando-se os dados em seu conjunto, porém, percebe-se que o nível 
de emprego público nos EUA, no agregado, cresceu quase ininterruptamente desde os 
anos 1950, mas de forma mais desacelerada nos anos 1990. O peso do emprego público 
manteve-se estável durante as duas últimas décadas do século passado, porque o nível 
do emprego privado também cresceu no período, em ritmo semelhante ao do setor 
público. O nível do emprego do setor público manteve-se em crescimento especialmente 
por causa da área de educação básica. O grande programa público dos EUA é na área 
de educação básica, e é por isso que, à medida que a população crescia, aumentava o 
peso do emprego no âmbito local, pois nesta esfera de governo são administradas as 
atividades de educação básica.

A retração do emprego público não ocorreu, nos EUA, pois o discurso antiestatal 
não atingiu as esferas subnacionais, nas quais os políticos locais podiam ficar mais 
protegidos da ideologia antiestatista, mantendo os serviços oferecidos à população em 
geral. É no âmbito local, pela tradição dos EUA, que se materializam as pressões da 
população pela melhoria e ampliação dos serviços públicos, especialmente na área social, 
razão pela qual o emprego nestes setores e esferas de poder cresceram continuamente nas 
últimas décadas nos EUA, contribuindo decisivamente para a expansão do conjunto do 
emprego público nos EUA em termos absolutos.

A retração ocorrida em algumas áreas, notadamente no âmbito federal, destacando-se  
as instituições que se dedicavam a tarefas de regulação da atividade econômica,  
foi compensada, em alguns mandatos presidenciais, pela ampliação do emprego nas 
áreas militar e de segurança pública interna, e, de forma mais estrutural e contínua, pelo 
aparecimento ou fortalecimento de instituições como a Nasa e órgãos de preservação do 
meio ambiente, que adquiriram caráter estratégico em tempos recentes. 

O atual esforço do presidente Obama de criar um sistema público de saúde, se for 
bem-sucedido, pode vir a criar uma quantidade modesta de empregos públicos, uma 
vez que, historicamente, o setor de saúde emprega mais pessoas nas áreas de supervisão 
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e administração que propriamente na execução dos serviços médicos e ambulatoriais, 
nas quais a geração de postos de trabalho, conforme ensina a experiência internacional, 
tende a ser mais expressiva que na área administrativa.32

Nos países europeus, o aumento do peso relativo do emprego público no conjunto 
do mercado de trabalho, em algumas das décadas mais recentes, deveu-se especialmente 
ao fato de que o nível de emprego do setor privado, em certos períodos, chegou até a se 
reduzir, enquanto em outros ficou relativamente estável.

Nos EUA, o conjunto do emprego público cresceu especialmente durante a 
década de 1960, quando os movimentos sociais e de protesto político atingiram seu 
auge. Ao mesmo tempo em que se discutiam o feminismo, o racismo e a desigualdade,  
e se questionava a participação das tropas americanas no Vietnã, a sociedade americana 
tomava consciência da necessidade de ampliação e melhoria dos serviços públicos.  
A pressão social e política pela ampliação e melhoria dos serviços públicos no país acabaram 
resultando em um crescimento significativo do emprego público nos Estados Unidos.

Nos demais países, essa dimensão do papel da democracia e dos movimentos 
sociais também foi decisiva para a ampliação da oferta de serviços públicos e, 
consequentemente, de crescimento do emprego público. Trata-se de um importante 
fator político e social que pode ser descrito, em boa medida, pela análise da expansão 
do emprego público nas diferentes sociedades. 

De alguma forma, todas essas sociedades, mesmo a americana, estavam buscando 
criar mecanismos de redução das desigualdades existentes sob o capitalismo. O acesso aos 
serviços públicos era (e é) uma dimensão desta desigualdade, podendo ser mitigada com 
a ampliação e melhoria dos serviços, financiados com recursos proveniente do pagamento 
de impostos. A redução da desigualdade torna-se tão mais eficaz quanto mais amplos 
forem os serviços públicos e quanto mais progressiva for a arrecadação de impostos.

32. Para uma descrição de dados de emprego no setor de saúde de diversos países e para uma análise deste setor, ver 
Silva e Mattos (2009).
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Na Espanha, um caso atípico dentro da Europa ocidental, em função de suas 
peculiaridades políticas, a democratização veio apenas depois da queda de Franco,  
em meados dos anos 1970. Com efeito, foram os anos de 1975 a 1985 o período de dez 
anos em que mais cresceu o nível do emprego público espanhol.  

A democratização compeliu o setor público espanhol a se modernizar e a se 
capacitar para novas funções, próprias da democratização. As expectativas criadas pela 
democratização, bem como a demanda reprimida por serviços públicos de qualidade, 
impossibilidade dada pelas várias décadas de ditadura e obscurantismo de Franco, 
tornaram imperiosa a necessidade de o Estado espanhol capacitar sua mão de obra e 
desenvolver novas atividades. Isto demandou mais gastos públicos (em geral viabilizados 
pelo próprio crescimento econômico espanhol pós-1975) e maiores contingentes de 
empregados no setor público, em todas as esferas de governo e em todas as áreas, 
notadamente nos âmbitos regionais e locais, e nas tarefas de educação, saúde, obras 
públicas e serviços sociais em geral. Ademais, a adesão da Espanha à UE, mais que 
colaborar para o próprio desenvolvimento econômico do país – graças às transferências 
de recursos de que o país se beneficiou, no contexto da formação da UE e de sua 
preocupação com a redução das suas desigualdades intrarregionais –, e mais que tornar 
comparáveis os padrões de atuação do Estado espanhol ao dos demais países-membros, 
exigiu do setor público espanhol a adoção de novas tarefas vinculadas à adesão à UE (por 
exemplo, nas áreas comercial, de controle das finanças e do sistema financeiro público, 
de diplomacia etc.). Estas tarefas, deve-se registrar, passaram a ter que se adequar às 
normas da UE, o que requereu do Estado espanhol um esforço de modernização que se 
somaria, nos anos seguintes, ao que normalmente já se exigiria de um país que saía de 
um período de trevas para um período de gozo das liberdades democráticas. 

Além disso, as mudanças comportamentais que vieram juntamente à democratização 
promoveram mudanças importantes no mercado de trabalho e na organização social da 
Espanha, culminando com a maior incorporação da mulher no mercado de trabalho, 
especialmente no setor público, e também com uma ampliação das exigências e atributos 
inseridos no desenho das políticas públicas da Espanha, mormente nas áreas de educação, 
saúde e proteção social.

Na França, o emprego público cresceu com força nos anos 1960, repetindo o 
que acontecera nos EUA. Da mesma forma, isto ocorreu no momento em que mais 
se materializavam as pressões políticas e sociais em favor de uma expansão dos direitos 
sociais e civis. 
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Mas, a partir dos anos 1980, o mercado de trabalho dos países desenvolvidos 
sofreu um processo de deterioração, causado pelo aumento do desemprego e das formas 
precárias de inserção da mão de obra nos espaços ocupacionais (emprego em tempo 
parcial ou por duração determinada, por exemplo). As ocupações do setor público não 
ficaram imunes a estes efeitos deletérios. 

Na Grã-Bretanha tem havido, assim como na França e Alemanha, uma 
significativa ampliação do peso do emprego em tempo parcial no conjunto do emprego 
público. Em boa medida, no caso britânico, isto se deveu à retração profunda do  
emprego nas empresas que foram privatizadas, nas quais era norma a existência  
do emprego em tempo integral. Outro fator que favoreceu a ampliação do emprego em 
tempo parcial foi a expansão da participação das mulheres no mercado de trabalho do 
setor público. É difícil avaliar quanto desta participação revela precariedade e quanto 
revela uma opção das mulheres por uma ocupação sem jornada integral de trabalho. 
De todo modo, a ampliação do emprego em tempo parcial é um dos símbolos da 
precarização que se abateu sobre os mercados de trabalho dos países europeus a partir 
dos anos 1980 e 1990, tanto nas ocupações do setor privado quanto nas do setor 
público. A extensão desta precarização foi estimulada pela própria postura do setor 
público, que na maioria dos países acabou até mesmo “dando o exemplo” em termos 
de flexibilização (legalizada, pois em geral houve mudanças na legislação do trabalho, 
conforme mostram diversos estudos da OCDE mencionados neste trabalho) das regras 
que definem os contratos de trabalho.

O processo de privatização teve peso importante nesse contexto. O exemplo britânico é o 

mais conspícuo sobre este tema, devido à rapidez e à amplitude setorial com que as privatizações 

foram feitas, provocando não apenas queda do nível de emprego no setor público, mas muito 

frequentemente também piora dos serviços e aumento dos custos para os usuários (Carrion 

e Vizentini, 1998; Dweck, 2000). Na verdade, a onda de privatizações ocorrida 
na maioria dos países, com a redução do emprego público nas empresas antes estatais, 
foi elemento fundamental na consolidação dos valores neoliberais nas sociedades e 
instrumento político de quebra de representações sindicais e enfraquecimento dos 
partidos de esquerda, conforme lembra muito bem Ribeiro (1997).

Na Alemanha, como na Grã-Bretanha, o processo de deterioração do mercado 
de trabalho do setor público repetiu e até impulsionou o processo de deterioração dos 
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mercados de trabalho privados. O receituário neoliberal, aplicado com mais ênfase 
neste país, revela seu lado mais nítido quando se percebe que foi ali que o emprego 
público sofreu as maiores perdas em termos absolutos, realidade que se acentua com o 
advento da Unificação alemã.

Além desses aspectos políticos (ascensão do neoliberalismo; Unificação e seus 
desdobramentos) e institucionais (os quais definem quais foram, historicamente, as 
ligações e as tarefas atribuídas a cada esfera de governo), existe um aspecto ideológico 
importante que explica a queda do peso das atividades de âmbito federal no conjunto 
do emprego público na Alemanha: nos cânones da moderna teoria da administração 
pública, fortemente partidária do pensamento neoliberal, a descentralização é vista 
como sinônimo de eficiência da administração pública, por “aproximar” o serviço 
público dos cidadãos. Este aspecto teórico, que referenda as mudanças ocorridas na 
distribuição do emprego público por esfera de poder, destacado por Derlien (2008) 
para a análise do caso específico alemão, esteve presente nas mudanças ocorridas nos 
demais países analisados neste estudo, mediado, evidentemente, pelos fatores históricos, 
sociais e institucionais, entre outros, de cada caso analisado. Ademais, a adoção destas 
normas de gestão da administração pública foi bastante funcional para enfrentar a 
crise fiscal do Estado, conforme mostraram, pelo menos, os casos alemão e espanhol. 
A descentralização das atividades do setor público – ampliação da participação do 
emprego em âmbito local no conjunto do emprego público – permitiu que a expansão 
dos serviços públicos, demandada pela sociedade, pudesse ser feita sem pressões fiscais 
adicionais expressivas, numa época em que o controle dos gastos públicos assumia 
papel fundamental por parte dos formuladores de políticas econômicas. A experiência 
internacional ensina que, em muitos países, como Espanha e Alemanha, o estatuto legal 
e o status diferenciado dentro do corpo do funcionalismo público permitem absorção 
de mão de obra, no âmbito local, com regras de contratação mais lenientes.

Um aspecto habitualmente esquecido quando se discute o tema do emprego 
público, e quando se analisa a evolução do seu perfil, é o papel que este tem, em 
diversas sociedades, para incluir as minorias. Esta função alvissareira foi mantida nas 
últimas décadas, apesar do vigor da adoção do receituário neoliberal e de seus valores 
éticos e morais (reforço do individualismo e aceitação das desigualdades existentes nas 
sociedades, muitas vezes interpretadas como virtuosas, por premiar os mais “capazes”).



66

B r a s í l i a ,  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 1

A impessoalidade das formas de contratação, especialmente nos países em que 
ela ocorre por concurso, elimina quase por completo a possibilidade de discriminação 
– que continua a existir, sem dúvida, em termos de oportunidades econômicas e 
educacionais para cada segmento da sociedade. Dessa forma, notadamente em países 
como o Brasil e os EUA, eivados por toda sorte de discriminações de gênero, etnia, 
religião e origem social (no caso dos EUA, também de nacionalidade), o setor público 
acaba apresentando uma alternativa muito importante para mitigar as iniquidades 
sofridas pelas minorias. 

A força do discurso e das práticas neoliberais promoveu uma estagnação 
ou mesmo retração (o caso mais conspícuo, entre os aqui analisados, foi o da Grã-
Bretanha, mas também à Nova Zelândia se aplica o comentário) do nível de emprego 
público. A ainda persistente hegemonia da ideologia neoliberal, ao lado da crise fiscal 
que deve se abater sobre as economias capitalistas desenvolvidas após a gestação da crise 
atual (a qual poucos se arriscam a avaliar quando deverá terminar), permite supor que 
existe pouco espaço, nestes países, para novas etapas de expansão do emprego público. 
Especialmente a área de saúde, conforme lembram Mattos e Oliveira (2009), deve seguir 
sujeita à pressão social para sua expansão nos próximos anos, uma vez que o contínuo 
desenvolvimento de novas técnicas e de novos medicamentos repõe, continuamente, 
uma demanda por maiores gastos públicos em saúde, o que exige (embora nem sempre 
de forma proporcional) aumento do emprego público nesta área ou, dependendo do 
país em questão,33 aumento do emprego privado na área de saúde. 

A forma como os dados de emprego público foram organizados neste estudo 
permitiram reunir evidências sobre os efeitos que a radicalização da democracia 
promove no emprego público. A análise comparativa da evolução do emprego público 
em diferentes momentos da história, quando interpretada à luz dos acontecimentos 
específicos de cada país, revela que a pressão política e social por melhoria nos serviços 
públicos muitas vezes se manifesta em sua ampliação e, geralmente (dependendo da 

33. Isso dependerá das formas de financiamento, gestão e execução das atividades de saúde, que, conforme mencionado 
no estudo, em alguns países acabam gerando aumento do emprego no setor privado, mesmo (ou por isso mesmo, conforme 
o caso) em contexto de expansão dos gastos públicos com saúde, conforme se pode perceber pelas experiências nacionais 
comparadas que se mencionaram neste estudo.
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mediação de fatores institucionais de cada país, relacionados à forma de financiamento 
da intervenção dos Estados nacionais na elaboração de políticas públicas), também 
em ampliação do emprego público. Tal relação entre democracia, serviços públicos e 
ampliação do emprego no mercado de trabalho do setor público parece ter sido muito 
marcante pelo menos nos casos de Espanha, EUA e França, guardadas as características 
nacionais peculiares de cada país em termos de momentos históricos e condicionantes 
políticos. De todo modo, fica claro que a expansão do emprego público – como 
instrumento de integração social e como resultado da elaboração de políticas públicas 
devotadas à redução de desigualdades sociais – pode ter um papel importante também 
na estruturação dos mercados de trabalho dos países capitalistas.  

Por fim, o estudo comparativo proposto revelou a inadequação do discurso 
conservador para interpretar a expansão das atividades do setor público, pelo menos nas 
diversas sociedades analisadas.34 Ao contrário do que apregoa o discurso conservador, 
o aumento da participação do Estado nas sociedades contemporâneas resultou 
da ampliação das demandas emanadas pela sociedade e pelo próprio processo de 
desenvolvimento econômico, o que inclui as novas necessidades geradas pela crescente 
complexidade das atividades econômicas; por exemplo, atividades estratégicas como as 
de defesa e as de proteção ao meio ambiente. Ademais, as crescentes demandas sociais 
geram efeitos que exigem do poder público a implementação e posterior ampliação de 
novas tarefas. O pensamento conservador, porém, prefere atribuir o crescimento do 
Estado a pressões existentes dentro da própria burocracia estatal e a interesses políticos 
individualistas que dela emanaria, como se o Estado fosse uma entidade isolada dentro 
das sociedades capitalistas (Berry e Lowery, 1987).

34. Para o debate acerca das diferentes interpretações da expansão do Estado nas sociedades contemporâneas, ver Berry 
e Lowery (1987).
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